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“Eu não sou livre enquanto alguma mulher não o for,
mesmo quando as correntes dela forem muito
diferentes das minhas. ” – Audre Lord.

A todas as mulheres que lutam pelo seu lugar de voz
nesta sociedade patriarcal.
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RESUMO

O presente estudo objetiva analisar a tipificação dos casos de transfeminicídios na jurisprudência

dos Tribunais Superiores, visando a (im)possibilidade das mulheres transexuais serem tuteladas

pela lei do feminicídio. Para tanto, decidiu-se, em primeiro lugar, compreender o gênero como

categoria de análise na teoria de Joan Scott. Em seguida, buscou-se analisar o feminicídio como

categoria científica desenvolvida na América Latina e tipo penal previsto no ordenamento

brasileiro. Em terceiro lugar, investigou-se a tipificação dos casos de transfeminicídios na

jurisprudência dos Tribunais Superiores. Adotou-se como ferramentas metodológicas do

trabalho a revisão bibliográfica, baseada em autoras como Joan Scott e Berenice Bento, e a

revisão documental, baseada em documentos legislativos, como a Lei De Feminicídio. Ao final,

concluiu-se que diversos crimes de transfeminicídios passaram impunes e que o ordenamento

jurídico brasileiro necessita expressar legalmente o direito da mulher transexual, visto que a

falta de lei expressa acaba criando uma impunibilidade para o agente.

Palavras-chave: Direito. Gênero. Lei do Feminicídio. Transfeminicídio.



ABSTRACT

This study aims to analyze the typification of transfeminicide cases in the jurisprudence of the

Superior Courts, aiming at the (im)possibility of transsexual women being protected by the

feminicide law. Therefore, it was decided, first of all, to understand gender as a category of

analysis in Joan Scott's theory. Then, we sought to analyze feminicide as a scientific category

developed in Latin America and the penal type provided for in the Brazilian system. Third, the

typification of transfeminicide cases was investigated in the jurisprudence of the Superior

Courts. The bibliographic review, based on authors such as Joan Scott and Berenice Bento, and

the document review, based on legislative documents, such as the Feminicide Law, were

adopted as methodological tools of the work. In the end, it was concluded that several

transfeminicide crimes went unpunished and that the Brazilian legal system needs to legally

express the rights of transsexual women, since the lack of an express law ends up creating

impunity for the agent.

Keywords: Gender. Rights. Feminicide Law. Transfeminicide.
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1 INTRODUÇÃO

No ano de 2015, o Congresso Nacional alterou o artigo 121 § 2º do Código Penal,

acrescentando assim, uma nova qualificadora para o crime de homicídio, denominada como a

Lei 13.104/2015, conhecida como a “Lei do Feminicídio”, na qual se determina um aumento de

pena para o agente que comete homicídio em desfavor da mulher pela sua condição de sexo

feminino, envolvendo menosprezo e/ou descriminação e podendo envolver violência doméstica

e familiar.

Entretanto, o Projeto de Lei 8.305/2015 que redigia a alteração da Lei do Feminicídio

trazia em seu texto a terminologia ‘gênero feminino’, porém o projeto foi alterado para o termo

“sexo feminino, na câmara dos deputados, já evidenciando a proteção da bancada política

conservadora, e ocorrendo a exclusão da tutela da lei às mulheres trans por trazer, na verdade,

uma ideia de que o gênero da mulher se deduz apenas pelo sexo biológico e, por esta razão,

apenas as mulheres de sexo biológico seriam vítimas do crime.

Esta pesquisa possui primordial relevância científica, jurídica e social, ao trazer como

contribuição acadêmica a visão da necessária de inclusão das mulheres transexuais como

vítimas de feminicídio e as possibilidades legais para tal reconhecimento, agregando novos

conhecimentos para pesquisadores do Código Penal e Direitos Humanos, por ser um assunto de

grande relevância e pouco estudado no campo acadêmico e, consequentemente, esse assunto

tornou-se cada vez mais público, discutido na esfera social, acadêmica e, em especial,

juridicamente no Brasil. Acredita-se que será possível trazer luz à importância desse

reconhecimento legal para a proteção das mulheres trans vítimas de feminicídio.

Com base na problemática arguida anteriormente, adotou-se como indagação de pesquisa

o seguinte questionamento: Como a jurisprudência dos Tribunais Superiores tipifica os casos de

transfeminicídios?

Para tanto, foi escolhido como objetivo geral do trabalho analisar a tipificação dos casos

de transfeminicídios na jurisprudência dos Tribunais Superiores. Como objetivos específicos:

• Compreender o gênero como categoria de análise na teoria de Joan Scott;

• Analisar o feminicídio como categoria científica desenvolvida na América Latina e tipo penal

previsto no ordenamento brasileiro;
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• Investigar a tipificação dos casos de transfeminicídios na jurisprudência dos Tribunais

Superiores;

As ferramentas metodológicas escolhidas para a realização do trabalho consistem na

revisão bibliográfica, por meio de análise de publicações científicas, sejam monografias, artigos,

livros, baseando-se em autores como: Joan Scott, Berenice Bento e Adriana Piscitelle. Utilizou-

se ainda a revisão documental, analisando-se diversas peças documentais informativas e

legislativas, como aquelas produzidas por meios de comunicação, tais como: vídeos, reportagens,

e pelo Poder Legislativo e Judiciário, como jurisprudências, legislações, em especial no que

tange à Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015.

Nesse sentido, a metodologia utilizada na pesquisa partiu de análises de casos concretos

de transfeminicídios com pesquisa documental e bibliográfica, questões relacionadas à

dificuldade em reconhecer essas mulheres como vítimas do crime. Posto isto, o presente

trabalho organiza-se da seguinte forma:

Na primeira parte da seção um, intitulada “Gênero como categoria de análise na teoria de

Joan Scott”, conceituará o surgimento e evolução da terminologia “gênero”, o “gênero” e seus

elementos constitutivos, segundo Joan Scott, e explicar o gênero nas vivências trans. Ainda na

primeira seção, sua segunda parte nomeada de “Feminicídio como fenômeno social e tipo penal”

se conceituará o surgimento e evolução da terminologia “feminicídio”, utilizar-se-á o caso,

Ciudad Juarez, para explicar o reconhecimento reconhecimento do feminicídio na Corte

Interamericana de Direitos Humanos e descrever o surgimento do tipo penal de feminicídio no

Brasil.

Na segunda seção, dedicada à metodologia pela qual será apresentada o tipo de pesquisa

presente neste trabalho que se deu pela pesquisa exploratória, explicando o método de

abordagem, sendo este o dedutivo por se tratar de análise de dados e as possibilidades de

enquadrar em novas possibilidades. Por fim, a seção finaliza com a explicação acerca das

ferramentas de pesquisa.

Enfim, a última seção, ou seja, a terceira, com a finalidade de apresentar os resultados da

pesquisa, foi utilizada para expor o conceito de Transfeminicídio seguido da explicação das

características do transfeminicídio no Brasil, expondo as formas de tipificação do feminicídio

nos Tribunais Superiores já utilizadas, finalizando com a análise jurisprudencial da tipificação

do feminicídio nos Tribunais Superiores.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para compreender o conceito de gênero, faz-se necessário analisar todo o contexto

histórico para o surgimento dessa expressão. Sendo assim, partindo da premissa que na primeira

metade do século XX, durante as guerras mundiais, houve uma escassez na população masculina,

a qual encontrava-se em campo de batalha, começou a surgir a possibilidade de integrar a

mulher no campo de trabalho. Essa integração teve como consequência uma nova realidade para

a população feminina, como a busca por direitos iguais e a organização de um movimento pela

igualdade entre os gêneros.

Vale ressaltar que, durante o século XX, as mulheres não eram possuidoras dos mesmos

direitos que os homens, pois eram vistas como inferiores. No entanto, a partir do movimento

feminista, houve a emancipação da mulher, tendo como finalidade a igualdade de direitos entre

os homens e as mulheres. Entre os diversos direitos que se buscava, por intermédio do

movimento, era o direito ao voto, bem como a liberdade sexual, acesso à educação,

oportunidade de trabalho (FRAZÃO e ROCHA, 2005).

A busca pelo direito ao voto, no Brasil se iniciou em 1910, a partir da criação do Partido

Republicano Feminino e teve seu fim em 1932, com a publicação do Decreto do então

presidente, Getúlio Vargas, o qual concedeu as mulheres o direito de votar, assim como ser

votada. Para Oliveira e Knöner (2005), a busca do direito ao voto feminino perdurou 22 anos

com diversas manifestações feministas.

Nesse sentido, Oliveira e Knöner (2005) elucidam que o movimento feminista objetivava

que na relação entre homem e mulher não houvesse subordinação, assim como não existisse

opressão no âmbito familiar, profissional e social da mulher. Dito isso, com o movimento

feminista ganhando voz em uma sociedade patriarcal, as mulheres passaram a ter maior

visibilidade no âmbito social e, assim, tendo um progresso pessoal.

Contudo, apesar dos diversos avanços alcançados durante o movimento para garantir a

emancipação feminina, nota-se que, ainda, há vários desafios. Já que, no ocidente, embora as

mulheres tenham obtido um nível educacional superior, ainda assim recebem salários inferiores

aos dos homens. Nogueira (2001) analisa que, apesar de algumas mulheres possuírem cargos de

chefia nas suas respectivas profissões, ainda há um domínio masculino no poder institucional.

Considerando que ainda há padrões sexistas vigentes no poder institucional, o movimento

feminista ainda necessita avançar nesse contexto, já que tem como objetivo principal a

igualdade entre homens e mulheres.
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Ressalte-se que, em face da necessidade de buscar essa igualdade social, surgiram

diversas pesquisas no âmbito acadêmico a partir da análise feminista. Nesse sentido, Nogueira

(2001) aduz que durante vários séculos as mulheres não tiveram visibilidade na história da

humanidade, porém, a partir do movimento feminista, passaram a ter visibilidade e, com isso,

iniciando debates acerca da questão de gênero e sexo. Acompanhando esse contexto histórico,

houve o surgimento do conceito de gênero, uma categoria científica nova que se tornou um

marco teórico do movimento feminista.

Neste sentido, a presente pesquisa busca se aprofundar no conceito de “gênero”

trabalhado por Joan Scott e como ela pode ser aplicada no contexto do feminicídio enquanto

uma violência de gênero.

2.1 GÊNERO COMO CATEGORIA DE ANÁLISE NA TEORIA DE JOAN SCOTT

Levando isso em consideração, na primeira parte do referencial teórico, intitulada

“gênero como categoria de análise na teoria de Joan Scott”, compreender-se-á o gênero como

categoria de análise na teoria de Joan Scott. Para isso, analisar-se-á o surgimento do conceito de

gênero e todo seu desenvolvimento com o passar dos anos, fundamentando a historicidade e a

importância da terminologia da palavra �gênero” segundo a escritora, Joan Scott, que explica o

conceito de �gênero” por meio da criação de elementos constitutivos.

2.1.1 GÊNERO SEGUNDO JOAN SCOTT

A expressão "gênero", como já exposto, surgiu a partir do movimento feminista, que

objetivavam ressaltar o caráter social das diferenças entre a relação homem e mulher. Em

decorrência da produção de pesquisas que analisavam e centravam as mulheres de maneira

exorbitante, bem como estreita e separada fora utilizada a expressão “gênero” para que houvesse

a introdução em nosso vocabulário analítico (SCOTT, 1990).

A expressão “gênero" foi criada para destacar as características relacional dos

significados da feminilidade e, a partir da utilização desse termo, a relação entre sexos passou a

ser recíproco, assim, deixando de ser um estudo separado.

O referido termo foi estabelecido por pesquisadoras que apoiavam que o estudo sobre as

mulheres modificariam os paradigmas disciplinares da sociedade patriarcal. Nesse contexto, “as

pesquisadoras feministas assinalaram desde o início que o estudo das mulheres não acrescentaria
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somente novos temas, mas que iria igualmente impor um reexame crítico das premissas e dos

critérios do trabalho científico existente” (SCOTT, 1990, p. 73).

Segundo Joan Scott (1990), o conceito de gênero é tido como um opositor ao

determinismo biológico da relação entre homem ou mulher. Nesse sentido, “o gênero enfatizava

igualmente o aspecto relacional das definições normativas da feminidade” (SCOTT, 1990, p. 75).

Assim, a partir dessa relação entre sexos, surgiu a preocupação de diversos estudos acerca dos

estudos femininos em buscar compreender e definir o gênero.

Ademais, a expressão “gênero” é uma categoria de análise que busca estabelecer uma

transformação dos padrões de conhecimento tradicional, sendo assim, atribuindo novos temas e,

“um reexame crítico das premissas e dos critérios do trabalho científico existente” (SCOTT,

1990, p. 76).

Vale ressaltar que a expressão “gênero” é um termo que pode ser empregado para

substituir o termo mulheres, já que pode ser utilizado para indicar informações referentes às

mulheres, bem como informações sobre os homens, assim, provocando estudos relevantes a

ambos os sexos. Nesse contexto, Joan Scott (1990) afirma que "gênero" é sinônimo de

“mulheres”. Dessa maneira, ao se referir as identidades subjetivas exclusivamente sociais entre

homens e mulheres, é utilizada a terminologia “gênero”. Nesse sentido, esta expressão se tornou

uma palavra útil, já que proporciona um meio de diferenciar os papéis atribuídos às mulheres e

aos homens.

Deste modo, para compreender o gênero, é necessário reconhecer que entre homem e

mulher há uma categoria vazia e transbordante, já que ganham definições alternativas, seja uma

definição negada ou reprimida (SCOTT, 1990).

Joan Scott (1990), ao analisar o conceito de gênero, entende que pode ser uma

ferramenta de análise que nos auxilia a desvendar relações de poder. Com isso, permitindo-nos

compreender as representações sociais idealizadas para as identidades de gênero e como os

sujeitos constituem no cotidiano essas representações. Assim, as classificações de gênero e sexo

não poderiam ser analisadas como classificações opostas, ou seja, separadas, já que ambas as

classificações são essenciais e interligada entre si.

Dado isso, variadas definições do terminologia gênero foram utilizadas de maneira

equivocada, sendo que, na verdade, “gênero” é uma grande organização de relações sociais que

se baseia em “diferenças sexuais”, trata-se de um principal método organizador, usado

predominantemente para marcar relações de poder (SCOTT, 1990).

Neste sentido, é válido pontuar que o termo “sexo” é usado diversas vezes para

determinar o “gênero” do individuo, entretanto, Joan Scott (1990) afirma que o sexo está longe
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de ser uma característica predominante para tal afirmação, tendo em vista que nenhuma

categoria (sexo e gênero) pode ser levada como referência para determinar a outra. Isto apenas

cria uma relação de hierarquia entre sexo e gênero, causando um conflito de poder.

É importante frisar que, para Joan Scott (1990), o gênero constitui as relações sociais,

bem como as diferenças que são claramente percebidas entre os sexos, dividindo-se em quatro

importantes elementos inter-relacionados: a cultura, as normalizações, a política e a identidade

subjetiva. Esses elementos servem para legitimar o gênero. Deste modo, o gênero é “um meio de

decodificar o sentido e de compreender as relações complexas entre diversas formas de

interação humana” (SCOTT, 1990 p. 23).

Com isso, as identidades de gênero são formadas a partir da interação desses elementos

no meio social, uma vez que não se pode pensar um sujeito fora do meio social e, por mais que

possa existir diferenças entre os corpos sexuados, o que deve ser ressaltada é a construção de

significados sociais para essas diferenças.

Partindo desse pressuposto, o gênero é desenvolvido a partir de elementos sociais, ou

seja, é formado com o que a sociedade estabelece. Deste modo, a identidade de gênero de cada

indivíduo está no que constitui a sociedade, no entanto, nota-se que diversos discursos são

abordados dentro dos vários meios sociais e são responsáveis pela características e funções

sexuais como elemento de uma “constituição natural” do gênero.

Portanto, por mais que haja distinções entre os corpos dos indivíduos (homem e mulher),

as identidades de gênero são estabelecidas a partir de definições sociais, portanto, a partir dessas

diferenças os indivíduos se posicionam em estruturas normativas hierarquizadas. Assim, a partir

dessas posições sociais hierarquizadas, passou a surgir a desigualdade entre os gêneros.

2.1.2 ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO CONCEITO DE GÊNERO SEGUNDO JOAN

SCOTT

Após elucidado todo o contexto histórico do surgimento do conceito de gênero, bem

como o entendimento de gênero segundo Joan Scott, é necessário compreender o gênero como

um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre diferenças percebidas entre os

sexos. Assim, a autora (1990, p. 86) afirma que:

O núcleo da definição repousa numa conexão integral entre duas proposições: (1) o
gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças
percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às
relações de poder.
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A partir da leitura do trecho acima, vê-se que o “gênero”, para Joan Scott, é um categoria

científica capaz de dar significado para as relações sociais existentes no passado e no presente e

que tem como característica principal seu funcionamento a partir das diferenças colocadas entre

homens e mulheres. Dessa maneira, para se referir ao que representa a ideia de “homem” na

sociedade e as relações sociais desenvolvidas por homens no passado e no presente, usa-se a

palavra “gênero”. De igual maneira, para se referir ao que representa a ideia de “mulher” na

sociedade e as relações sociais desenvolvidas por mulheres no passado e no presente, usa-se a

palavra “gênero".

Além disso, o “gênero”, conforme Joan Scott assevera, é um categoria política capaz de

dar significado às relações de poder. Ao denominar a expressão “gênero” para uma situação

existente de diferença estabelecida entre homens e mulheres e que pré-determina todo um

conjunto de relações sociais desenvolvidas na sociedade, Joan Scott nomeou uma problemática

social que até então era escamoteada, apaga, “invisibilizada”. A partir da nomeação dessa

relação de poder existente entre homens e mulheres, nas quais os homens oprimem as mulheres

de forma estrutural, torna-se possível o pensamento de maneiras de subversão dessa estrutura de

relações de poder, de forma a quebrar essa estrutura. Gênero se refere a uma situação, mas

também pode se referir a uma solução.

Posto que, para Joan Scott, o gênero é uma categoria científica e política, a autora

também indica os quatro elementos inter-relacionados que constituem o gênero; o primeiro

seriam as representações simbólicas, como aduz Joan Scott (1990, p. 86):

O gênero implica quatro elementos inter-relacionados: em primeiro lugar, os símbolos
culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas (e com frequência
contraditórias) -Eva e Maria como símbolos da mulher, por exemplo, na tradição cristã
ocidental-mas também mitos de luz e escuridão, purificação e poluição, inocência e
corrupção.

Pelo leitura do trecho acima, a filósofa afirma que desde o início da história, a mulher

simboliza a inocência angelical, a luz e purificação, como no caso Maria, assim como simboliza

a ideia de corrupção, como no caso de Eva. Dessa maneira, é possível notar que para os

historiadores a mulher passou ao longo do tempo por diversas representações simbólicas,

colocadas por diferentes formas e existentes em diferentes contextos. De maneira simples, ao

longo de toda a história, criou-se o símbolo do que era a “mulher" e dos significados que

estavam associados a ela como mulher. Se hoje na sociedade o símbolo “mulher" é associado

com as ideias de “fraco”, “sensível” e “maternal”, é porque o gênero é baseado em

representações simbólicas.
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Como segundo elemento constitutivo de gênero, Joan Scott (1990, p. 87) aponta os

conceitos normativos:

Conceitos normativos que expressam interpretações dos significados dos símbolos, que
tentam limitar e conter suas possibilidades metafóricas. Esses conceitos estão expressos
nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas e tomam a forma
típica de uma oposição binária fixa, que afirma de maneira categórica e inequívoca o
significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino. (grifo meu)

Nesse sentido, a autora defende que, na construção do gênero, houve a criação do

símbolo “homem” e do símbolo “mulher” e, a partir desses símbolos, passou-se a definir o que

deveria ser homem e deveria ser mulher, afirmando - de maneira categórica e inequívoca - o

significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino. Sendo assim, se hoje existem

regras, princípios e normas aplicadas às mulheres, como “mulheres devem sentar de pernas

cruzadas” e “mulheres não devem gostar de futebol”, é porque ao símbolo mulher se associou

determinados conceitos normativos.

Como terceiro elemento, tem-se as relações de parentesco. Segundo a autora, as

organizações de gênero afetam o parentesco, os mercados de trabalho, a educação e a política. O

gênero é constituído por meio de parentesco, mas não exclusivamente (SCOTT, 1990). Deste

modo, a partir do terceiro elemento, entende-se que a construção de gênero, não apenas por

intermédio de parentesco, mas que engloba uma construção com base na política e que, na

sociedade, operam independente do parentesco. (grifo meu)

Desta maneira, vê-se que, no seio familiar, surge o primeiro local de reprodução e

imposição desses símbolos e conceitos normativos. Contudo, essa reprodução não fica restrita

apenas às relações de parentesco, pois será posteriormente extrapolada ao local de trabalho, ao

local de estudo e aos locais públicos que as mulheres farão parte.

Por fim, o último elemento constitutivo exposto por Scott é a afirmação da

subjetividade identitária, isto é, a afirmação que a identidade é subjetiva. Segundo a autora, da

a construção da identidade se dá por vários aspectos que se interligam, como relações sociais,

representações culturais, entre outras. (grifo meu)

Portanto, as identidades de gêneros são construídas e relacionam suas descobertas com

uma série de atividades, organizações socais e representações culturais historicamente

específicas, sendo uma tarefa subjetiva e diferente para cada indivíduo, até mesmo se considerar

mulheres. Uma mulher que cresceu na sociedade da década 40 não tem a mesma identidade da

mulher que cresceu na sociedade da década de 90, pois elas foram perpassadas por uma série de

atividades, organizações socais e representações culturais historicamente diferentes entre si.
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Dessa maneira, é possível concluir que a autora estabelece o gênero como uma maneira

primária de significar relações de poder. Em outras palavras, o gênero é um campo primário

dentro do qual ou por meio do qual o poder é articulado. Os conceitos de poder, embora possam

se basear no gênero, nem sempre são literalmente sobre o próprio gênero. Estabelecido como

um conjunto objetivo de referências, conceitos de percepção de estrutura de gênero e

organização concreta e simbólica de toda a vida social. Nota-se que essas referências

estabelecem distribuições de poder, o gênero é implicado na concepção e construção do próprio

poder.

Nesse contexto, o gênero tem uma função de legitimação para a estrutura da sociedade e

para o poder. Entretanto, a compreensão de Joan Scott sobre gênero afeta completamente a

disciplina da história; sua teoria gira em torno do conhecimento, dos significados e das verdades

que são feitas, não descobertas. O conhecimento é modo de ordenar o mundo, não é anterior à

organização social, é inseparável da organização social. O conhecimento é como a organização

social funciona e, de fato, cria a organização da sociedade.

Por fim, é possível concluir que a autora supracitada acredita que os processos de

construção de relações de gênero também podem ser usados para discutir a classe, raça, etnia ou

qualquer processo social, sendo assim, de fato uma categoria útil para análise histórica.

2.1.3 GÊNERO COMO CATEGORIA DE ANÁLISE DAS VIVÊNCIAS TRANS

O surgimento do termo travestilidade teve origem na França que se referia às vestimentas

inadequadas e provocantes1. Entretanto, a partir da segunda metade do século XX, a

terminologia “travesti” passou a ser entendido como uma identidade sexual; muito se deu pela

década de 1960 ter sido um período voltado a diversos questionamentos sobre sexualidade, o

sexo sendo visto como forma de prazer e não apenas para reprodução da humanidade.

Ademais, a década foi marcada por muitas lutas políticas e sociais, na qual surgiram

vários movimentos, como: o movimento feminista, o movimento negro, e o “movimento gay2”,

ou até mesmo, quem se encaixava em todos os movimentos porque, de certa forma, todos os

movimentos eram ligados por lutas pelas minorias.

Ao se tratar do movimento gay na época citada, reivindicava seus direitos civis e,

principalmente, a retirada da terminologia “homossexualidade” da lista de doenças que, na

1 Com base nos estudos do sexologista alemão, Dr. Magnus Hirschfeld, que redigiu a obra Die Transvestiten no ano
de 1925. descreve “transvestite”, como pessoas que se vestiam voluntariamente com roupas do sexo oposto.

2 Expressão usada na época para luta de gays, lésbicas, bissexuais e travestis por cidadania.



19

época, estava na lista da Organização Mundial de Saúde e lutavam também pelo direito à

cidadania e outros fatores sociais.

Atualmente, nomeado de movimento LGBT3 abrange diversos atores sociais, que

querem ter um reconhecimento sem discriminação, tanto em relação a orientação sexual, quanto

pela identidade de gênero. Entretanto, mesmo que até os anos de 1960 os travestis estivessem

totalmente ligados aos homossexuais, hoje, percebe-se que travestis tem lutas e reivindicações

específicas.

Dito isto, as definições mais aceita para os travestis, relacionado as pesquisas literárias

antropológicas mais recentes, são de indivíduos que se transformam externamente,

transformando seu corpo com o intuito de se aproximar da sua mente, que sente ser do sexo

oposto (MELLO,1999; PATRICIO,2002). Entre outros autores, Pelúcio (2006, p. 03-04)

conceitua o travesti como:

As travestis são pessoas que nascem com o sexo genital masculino (por isso a grande
maioria se entende como homem) e que procuram inserir em seus corpos símbolos do
que é socialmente sancionado como feminino, sem, contudo, desejarem extirpar sua
genitália, com a qual, geralmente, convivem sem grandes conflitos. Via de regra, as
travestis gostam de se relacionar sexual e afetivamente com homens, porém, ainda
assim, não se identificam com os homens homoorientados.

Assim sendo, Pelúcio (2007) se utilizou do conceito de “travestilidade” para compor

diversos aspectos e categorias de identidade de gênero explicando experiências de vida das

travestis, na construção e desconstrução dos seus respectivos corpos em relação as suas mentes.

No caso é “um corpo aparentemente feminino que entre as pernas há um órgão sexual masculino,

e mais ainda, faz uso dele” (PERES, 2005, p.25-26).

Dado o exposto, as mulheres transexuais traçam uma luta interna na construção da

identidade feminina. Simone de Beauvoir (1970, p.09) diz que “Ninguém nasce mulher: torna-se

mulher”; esta famosa frase contribuiu para diversas reflexões nas desconstruções de

desigualdade entre homens e mulheres, mas também para pessoas trans. A escritora explica que

tudo depende do processo histórico, cultural e social que o indivíduo vivencia no cotidiano e,

com isso, extinguindo o pensamento retrogrado de gênero igual ao sexo feminino e masculino.

Para as travestis o corpo é um processo que ajuda no entendimento da sua identificação de

gênero, o qual sofrerá mutações, indo contra a condição biológica e física.

3 Termo utilizado para designar o movimento formado por pessoas e grupos identificados como de gays,
bissexuais, lésbicas travestis e transexuais após a realização da Conferência Nacional LGBT em 2007, por
determinação da própria Conferência.
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Quando o indivíduo trans está passando pelo processo de entendimento do seu corpo

estudiosos diz ser um segundo nascimento, segundo Silva e Florentino (1996), é um segundo

nascimento, mas com um novo corpo; este que dar prazer da pessoa ver, que tem se utiliza uma

série de técnicas, produtos e investimentos para a produção deste corpo e da condição feminina.

Segundo Benedetti (2000), este processo de transição das travestis é a realização de uma

luta que se denomina pelo feminino que lhes é próprio. Expondo assim, uma construção social

da identidade de gênero em relação às mulheres transexuais. Neste processo de construção

social, é quase que essenciais mudanças estéticas e corporais e, normalmente, um dos primeiros

passos é a utilização de hormônios femininos, a qual sua utilização começa a desenvolver, seios,

modificar quadris, cinturas, afinando a voz e diminuindo os pelos.

Com isso, as travestis entendem que o corpo não é apenas um componente que se utiliza

para exibição social, mas a sua verdadeira identidade social externalizada, na qual todo esse

processo ajuda, principalmente, no entendimento como pessoa. (BENEDETTI, 2000).

Contudo, o processo de transformação e aceitação social, diversas vezes faz com que a

mulher trans vivencie violência estrutural em que a vida financeira de muitas traz tristes

consequências que variam entre a discriminação, exclusão, violência e morte, que é o caso de

diversas mulheres trans que, na ausência de condições financeiras, não conseguem adequar o seu

corpo e sua estética; ou pior, submetem-se a tratamentos alternativos sem nenhum

acompanhamento médico que, muitas vezes, correm grandes riscos de infecções e mortes,

movido por desejo de se encaixar na sociedade.

Historicamente, o termo transexual apenas surgiu em 1910 por meio do sexólogo,

Magnus Hirschfeld, que se utilizou “transexualpsíquico” para se referir a travestis fetichistas4

(CASTEL, 2001). Naquela época, não se havia uma distinção entre transexuais, travestis e

homossexuais. Para Cauldwell apud Cassemiro (2010, p. 53), transexual é o “indivíduo que

apresenta desconforto com o seu sexo de origem, objetivando a transformação de seu corpo de

acordo com o seu desejo viver como se pertencesse ao sexo oposto”.

No entanto, só após as primeiras cirurgias de mudanças de sexo, surgiu o conceito atual

de “transexualismo”5, termo este conceituado pelo médico, Harry Benjamin, que trabalhava na

4 O Travestismo Fetichista: Vestir roupas do sexo oposto, principalmente com o objetivo de obter excitação sexual
e de criar a aparência de pessoa do sexo oposto. O travestismo fetichista se distingue do travestismo transexual pela
sua associação clara com uma excitação sexual e pela necessidade de se remover as roupas uma vez que o orgasmo
ocorra e haja declínio da excitação sexual. Pode ocorrer como fase preliminar no desenvolvimento do
transexualismo. Fetichismo com travestismo.

5 Utiliza-se o termo transexualismo e não transexualidade, por refere-se à terminologia médica que ainda é utilizada
amplamente pela categoria.
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investigação de casos de pacientes que se submetiam a tratamentos cirúrgicos e hormonais; tem

como principal finalidade a transformação da aparência sexual. Por conta das pesquisas do

médico, Harry Benjamin, naquela época, o transexualidade foi considerado como uma “disforia

de gênero6”.

Foi a primeira vez que foi utilizado o termo “gênero” para tentar explicar a

independência entre o social e o biológico. Entretanto, este conceito trazia uma rigidez de

determinar a feminilidade e a masculinidade de cada indivíduo que, por meio desse modelo

rígido, teve-se a necessidade se utilizar a nomenclatura “transexualidade” e não o termo

“transexualismo”, que se tornou uma terminologia médica.

Dito isto, a transexualidade vendo sendo explicada por diversos escritores ao longo dos

anos, sendo que a maioria relata o sexo homem versus mulher como uma construção ideal que

se materializa no decorrer do tempo (FOUCAUT, 1993). Em concordância, Butler (2003)

afirma que gênero não é uma construção social imposta (pelo sexo), mas é um efeito que

possibilita a constituição e o reconhecimento de vivencia sexuada construtivo, a qual se cria uma

estabilidade por conta da repetição de normas.

Contudo, deve-se levar em consideração todas as categorias ditas, entretanto, a definição

que mais se adequa ao exposto é o termo “transgênero", que seria um indivíduo que nasceu com

determinado sexo biológico, porém não se identifica com o corpo de nascença; exemplo disto é

de uma pessoa que nasceu com a genitália masculina, contudo, sua mente e sua identificação são

como o corpo feminino.

É importante frisar a diferença entre as terminologias “transexuais” e “travesti”, que

estão relacionadas com a forma que se lida com o sexo biológico durante a vida. Os

denominados transexuais podem ser pessoas de ambos os sexos as quais se sentem,

psicologicamente e internamente, insatisfeitas com a genitália de nascença. Entretanto, a maioria

dos travestis não se sente desconfortável com seu órgão sexual, tanto é que muitos optam pela

permanência do sexo de nascimento.

Com isso, as pessoas transgêneros ganharam voz e representatividade na sociedade, mas

que ainda necessitam de muitos mais ganhos sociais e legais e, principalmente, as mulheres

6 Para King (1998), a utilização do nome “disforia” teve como objetivo demarcar e delimitar o campo do saber
médico com a popularização que o termo “transexualismo” adquiriu. Esse debate não perpassa apenas o âmbito da
medicina, mas também os espaços jurídicos, religiosos e culturais, além de na última década, vir sendo
desenvolvido no âmbito da psicologia e das ciências sociais, com diferentes posicionamentos na avaliação de suas
consequências subjetivas e sociais.
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trans que precisam ser reconhecidas e amparadas por todas as leis e ideais; e ser reconhecida

pelos seus gêneros femininos e não seu sexo de nascença.

Conclui-se, nesta seção, que o termo “genero” surgiu com uma necessidade de fazer a

separação de “sexo” e “gênero”, como tendo finalidades completamentes diferentes e que,

segundo Joan Scott, gênero faria a sociedade se desprender de ter um ponto de vista embasado

no corpo do indivíduo e que, na verdade, o conceito de gênero estaria subsumido no conceito de

gênero, no entanto, sendo considerados dois conceitos completamente diferentes socialmente e

importante separadamente.

2.2 FEMINICÍDIO COMO FENÔMENO SOCIAL E TIPO PENAL

Levando isso em consideração, na segunda parte do referencial teórico, intitulada

“feminicídio como fenômeno social e tipo penal”, analisar-se-á o feminicídio como categoria

científica desenvolvida na América Latina e tipo penal previsto no ordenamento brasileiro. Para

isso, abordar-se-á o caso Ciudad Juarez para explicar o reconhecimento reconhecimento do

feminicídio na Corte Interamericana de Direitos Humanos e descrever o surgimento do tipo

penal de feminicídio no Brasil.

2.2.1 SURGIMENTO E EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE “FEMINICÍDIO”

Os casos de feminicídios se perpetuam ao longo da história, desde a mulher que cometia

adultério na Biblía7, passando pela fase de caça as bruxas e chegando com os mesmo descasos

de gênero nos dias atuais, nos quais os velhos hábitos ainda estão enraizados. Entretanto, o

conceito de feminicídio é tárdio e teve sua origem a partir de dois fatos trágicos que envolveram

o assassinato de várias mulheres. O primeiro fato ocorreu em Montreal, em 1986, Marc Lepine,

25 anos, invadiu a Escola Politécnica da Universidade de Montreal e assassinou quatorze

mulheres, deixando outras nove vítimas feridas em estado grave.

Depois do massacre, o assassino, suicidou-se, deixando uma carta contando que as

mulheres estariam ocupando lugares que seriam dos homens, enfatizando que elas deveriam

ocupar apenas as posições de mãe e esposa. Isso se deu pelo fato dele não ter conseguido uma

vaga na universidade de Montreal.

7 "3. Os escribas e os fariseus trouxeram-lhe uma mulher que fora apanhada em adultério. 4.Puseram-na no meio da
multidão e disseram a Jesus: “Mestre, agora mesmo esta mulher foi apanhada em adultério. 5.Moisés mandou- nos
na Lei que apedrejássemos tais mulheres. Que dizes tu sobre isso?”. (Jo, 8,3-5). BÍBLIA SAGRADA. A Criação.
Tradução dos originais grego, hebraico e aramaico mediante a versão dos Monges Beneditinos de Maredsous
(Bélgica). 99ª Ed. São Paulo: Ave Maria, 2016.
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Deste modo, a partir da análise do caso de Marc Lepine, nota-se que há uma semelhança

na justificativa utilizada pelo mesmo, com a justificativa de Stieg, o personagem da obra “os

homens que não amavam as mulheres:

Vemos claramente a vontade de dominar a mulher. A personagem. Harriet, a neta do
magnata Vanger foi em tese assassinada, pois assumiria o controle sobre a empresa da
família, por ser a herdeira, no filme. Este relato fictício: mostra a mulher no comando
de um império. O que essa situação faz a sociedade repensar? Será que, no contexto da
obra, Harriet era, em si, ameaçadora? Por quê? Com isso vimos que atualmente a
mulher em quase todos os países ainda exerce na sociedade uma participação ínfima
política e econômica equiparada ao homem, no qual seria interessante para que
desigualdade de gênero diminuísse8.

Dito isto, “feminicídio” é o termo empregado para designar o assassinato de uma mulher

pelo simples fato de esta ser mulher. Dessa forma, é uma violência em razão do gênero. Há

também o termo “femicídio” que, muitas vezes, é utilizado como sinônimo de feminicídio.

Contudo, há autores que distinguem os dois termos afirmando que o primeiro é a morte de

indivíduos do sexo feminino e o segundo diz respeito à morte de mulheres por motivação

política. Ressalta-se que, na prática, as duas terminologias são usadas para a mesma finalidade.

Assim, muitas vezes, essa conduta também é tratada pela mídia como "crime passional".

Lyra (1975) disserta brilhantemente sobre o crime passional, o autor menciona-o como

totalmente incompatível com o verdadeiro sentimento de amor:

O verdadeiro passional não mata. O amor é, por natureza e por finalidade, criador,
fecundo, solidário, generoso. Ele é cliente das pretorias, das maternidades, dos lares e
não dos necrotérios, dos cemitérios, dos manicômios. O amor, o amor mesmo, jamais
desceu ao banco dos réus. Para os fins de responsabilidade, a lei considera apenas o
momento do crime. E nele o que atua é o ódio. O amor não figura nas cifras da
mortalidade e sim nas da natalidade; não tira, põe gente no mundo. Está nos berços e
não nos túmulos.

Não obstante, o feminicídio, que já era um termo conceituado e utilizado nos meios

científicos e políticos necessitava de uma tipificação legal específica, pois não existia um tipo

penal que se referisse especificamente acerca do extermínio de mulheres. Desse modo, para a

prática do feminicídio não ser confundido com os crimes já previstos no ordenamento jurídico,

foi preciso inovar um tipo penal específico.

8 SAAD, Maria Amélia Pedro. A trama das mulheres invisíveis: análise da abordagem de feminicídio íntimo
no jornalismo popular. 2018. 153 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de Saúde da Criança e da Mulher do Instituto
Nacional da Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de
Janeiro, 2018. Disponível em: <https://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/30944/2/maria_saad_iff_mest_2018.
pdf>. Acesso em: 16 abr. 2020.

http://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/30944/2/maria_saad_iff_mest_2018.pdf
http://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/30944/2/maria_saad_iff_mest_2018.pdf
http://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/30944/2/maria_saad_iff_mest_2018.pdf
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2.2.2 CASO CIUDAD JUAREZ E RECONHECIMENTO DO FEMINICÍDIO NA CORTE

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Outro fato histórico determinante para o estudo do feminicídio ocorreu em Juarez, no

México, com diversos assassinatos de mulheres ocorridos. Devido ao auge das maquiladoras,

empresas que recebem as peças de um produto e apenas os montam, tanto o crescimento

demográfico, quanto a criminalidade na cidade de Juaréz cresceram9.

Entretanto, não somente o tráfico de drogas começou a tomar conta da cidade, também

foi notado um absurdo crescimento no número de assassinatos de mulheres no local, em razão

disso, foram iniciadas investigações e, verificou-se tanto as características das vítimas como o modus

operandi dos crimes. Deste modo, observou-se que os autores eram cometiam crimes passionais

e sexuais.

As mulheres eram encontradas em terrenos abandonados, desovadas com sinais de

violência sexual e tortura. Diversos corpos sofreram esquartejamento, com a finalidade de serem

ocultados, pois assim não seriam identificados como homicídios.

Neste contexto, Marcela Lagarde na época deputada, passou a tratar deste assunto no

país, diferenciando, primeiramente, femicídio de feminicídio.

Importante destacar que a expressão “femicide” foi utilizada pela primeira vez no ano de

1976, pela escritora sul-africana Diana Russell, perante o Tribunal Internacional de Crimes

Contra Mulheres, em Bruxelas, para denominar toda forma de crime e opressão sexual contra

mulheres, enfatizando sabiamente e descrito atualmente no (ÂMBITO JURÍDICO, 2017) que:

A partir da queima de bruxas no passado, para o mais recente costume generalizado do
infanticídio feminino em muitas sociedades, com o assassinato de mulheres para os
chamados ‘direito a honra’, percebemos que o femicídio vem acontecendo há muito
tempo.

Posto isto, a Deputada Marcela Lagarde (ÂMBITO JURÍDICO, 2017) ao traduzir o

discurso declamado por Diana, fez-se alteração do termo originalmente utilizado (femicide =

femicídio) e passando-se a se utilizar da expressão traduzida como ‘feminicídio’, expressão

utilizada atualmente.

Remetendo a discussão para os dias atuais, o jurista (CUNHA, 2015) distingue os termos

9 MARTINS, Elisa. Juárez, a cidade que odeia as mulheres: é conhecida pelos brutais assassinatos de mulheres.
Desde 1993, quando as mortes começaram a ser contadas, há cerca de 1.100 desaparecidas. a maioria sem pistas.
Algumas identificadas após seus corpos terem sido mutilados. Até hoje nenhum caso sequer foi resolvido. 2011.
Disponível em: <http://revistamarieclaire.globo.com/Revista/Common/0,,EMI205728-17737,00-
JUAREZ+A+CIDADE+QUE+ODEIA+AS+MULHERES.html>. Acesso em: 15 abr. 2020.

http://revistamarieclaire.globo.com/Revista/Common/0%25252C%25252CEMI205728-17737%25252C00-
http://revistamarieclaire.globo.com/Revista/Common/0%25252C%25252CEMI205728-17737%25252C00-


25

femicídio e feminicídio como:

Matar mulher, na unidade doméstica e familiar (ou em qualquer ambiente ou relação),
sem menosprezo ou discriminação à condição de mulher é FEMICÍDIO. Se a conduta
do agente é movida pelo menosprezo ou discriminação à condição de mulher, aí sim
temos FEMINICÍDIO.

Deste modo, a terminologia “feminicídio” passou a caracterizar o assassinato de

“femininas” – expressão esta utilizada por Diana, com o intuito de incluir todas aquelas causadas pelo

simples fatos de seremdo sexo feminino comoas crianças e as idosas, todas do gênero feminino.Nesta

perspectiva Marcela Lagarde criou uma comissão que teve o intuito de analisar as mortes de

mulheres com base de dados oficiais, para que com isso pudesse expandir o entendimento do

problema não só em Juárez, como no restante do México, esta comissão analisou os assassinatos

no período de 1996 a 2003.

A criação dessa comissão por Marcela Lagarde foi fundamental para ter conclusões

plausíveis, como o número de mortes, as características das vítimas e as principais regiões que

as mulheres eram atacadas, criando assim, o perfil das vítimas em que acabou chegando-se em

determinadas conclusões, como o número de assassinatos no período de 1996 a 2003, as

características das mulheres vítimas e suas regiões de moradia.

Após intensos estudos sobre o tema, principalmente utilizando-se dos casos práticos

ocorridos, a Deputada Marcela Lagarde (ÂMBITO JURÍDICO, 2017) abrangeu o conceito de

feminicídio trazido por Diana Russel, assegurando que o feminicídio também engloba a

violência praticada contra mulheres, causada por homens, seja ela física ou psicológica. De fato,

existe nessa relação homem e mulher uma condição de desigualdade em que a mulher é

subordinada, explorada e oprimida.

Em 2007, o México adotou em sua legislação a definição para violência feminicida,

entendimento este que foi expandido para diversos países latino americanos, que passaram a

incluir em suas legislações o tipo penal específico do feminicídio e que conforme (LEXCULT,

2020):

A Lei Geral do Acesso das Mulheres a uma Vida Livre de Violência, vigente desde
2007, define em seu artigo 21 a violência feminicida como a forma extrema de
violência de gênero contra as mulheres, produto da violação de seus direitos humanos,
nos âmbitos público e privado, formada pelo conjunto de condutas misóginas que
podem levar à impunidade social e do Estado e pode culminar em homicídio e outras
formas de morte violenta de mulheres.

Em 2009, a Corte Interamericana de Direitos Humanos reconheceu que o México tinha
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responsabilidade pelos assassinatos das mulheres em todo o país, mas, principalmente, em

Juaréz, utilizando-se, pela primeira vez, o termo “feminicídio”.

Nesta ocasião, a CIDH (2009) afirmou que o Estado de Juarez teria responsabilidade

penal por não ter atuado na punição e responsabilização desses crimes e, também, por não ter

atuado na prevenção de respeito as mulheres a partir de políticas publicas, destacando que, na

hipótese em comento, os crimes estariam diretamente ligados em razão ao sexo das vítimas,

existindo assim, feminicídio, ou seja, um crime decorrente do sexo feminino da vítima.

2.2.3 LEI DO FEMINICÍDIO E SURGIMENTO DO TIPO PENAL DE FEMINICÍDIO NO

BRASIL

No Brasil, o caso de maior relevância para o reconhecimento do feminicídio foi a

violência sofrida por Maria da Penha Maia Fernandes, que foi vítima de tentativa de homicídio

com um tiro de arma de fogo nas costas, disparado pelo seu marido à época; e logo após seu

retorno do hospital, a vítima sofreu novo atentado, dessa vez tendo seu marido tentado

eletrocutá-la durante o banho. (DIAS, 2006).

O caso citado foi levado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 1998,

mesmo na época nem sido esgotadas todas as jurisdições internas, com a alegação de tolerância

à violência contra a mulher no Brasil, já que o país ainda não tinha adotado nenhum mecanismo

de defesa essencial para processar e punir o agressor.

Em questão, um dos fundamentos suscitados foi a Convenção de Belém do Pará. De

acordo com Montebello (2018, p.165):

A violência contra a mulher constitui uma violação dos direitos humanos e das
liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente à mulher o reconhecimento,
gozo e exercício de tais direitos e liberdades”. Em seguida, demonstra preocupação
porque “a violência contra a mulher é uma ofensa à dignidade humana e uma
manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens”.

O artigo 1º da Convenção de Belém do Pará ressalta a definição de violência contra a

mulher que está baseada em alguma ação que cause morte, fundamentada no gênero, dano ou

sofrimento tanto físico como psicológico a uma mulher. A Convenção de Belém do Pará (1994,

p. 1) define:

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer
ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual
ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.
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Merece destaque o capítulo 2º da Convenção, tendo por objeto o elenco de direitos

protegidos, entre outros como citados no referido artigo abaixo Segundo a Convenção:

Artigo 4. Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de
todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais
e internacionais relativos aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:
a. Direito a que se respeite sua vida;
b. Direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;
c. Direito à liberdade e à segurança pessoais;
d. Direito a não ser submetida a tortura;
e. Direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua
família;
f. Direito a igual proteção perante a lei e da lei;
g. Direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra
atos que violem seus direitos;
crenças, de acordo com a lei; (BRASIL, Decreto nº 1973/96, 2018).

O Brasil não apresentou resposta à Comissão, o que gerou relatório em 2001,

responsabilizando o Brasil por negligência, omissão e tolerância em relação à violência

doméstica contra a mulher. Assim, foram feitas as seguintes recomendações pela Comissão

Interamericana de Direitos Humanos (2001):

Completar rápida e efetivamente o processamento penal do responsável da agressão e
tentativa de homicídio em prejuízo da Senhora Maria da Penha Fernandes Maia.
Proceder a uma investigação séria, imparcial e exaustiva a fim de determinar a
responsabilidade pelas irregularidades e atrasos injustificados que impediram o
processamento rápido e efetivo do responsável, bem como tomar as medidas
administrativas, legislativas e judiciárias correspondentes.
Adotar, sem prejuízo das ações que possam ser instauradas contra o responsável civil
da agressão, as medidas necessárias para que o Estado assegure à vítima adequada
reparação simbólica e material pelas violações aqui estabelecidas, particularmente por
sua falha em oferecer um recurso rápido e efetivo; por manter o caso na impunidade
por mais de quinze anos; e por impedir com esse atraso a possibilidade oportuna de
ação de reparação e indenização civil.
Prosseguir e intensificar o processo de reforma que evite a tolerância estatal e o
tratamento discriminatório com respeito à violência doméstica contra mulheres no
Brasil.

O caso de Maria da Penha ficou bastante conhecido por ter sido o precursor na

condenação de um Estado relativamente à violência doméstica contra a mulher, tendo tido por

consequências a publicação da Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, e resultado,

ainda, no pagamento de uma indenização no valor de R$60.000,00 a favor de Maria da Penha.

Com está legislação, obteve-se significativos avanços para o Código Penal, exemplo

disto é o reconhecimento da Justiça Comum Ordinária para julgamento dos crimes cometidos no

contexto doméstico, retirando a competência dos Juizados Especiais Criminais para julgamento

destes delitos. Conforme exposto, mesmo que se trate de lesão corporal, v.g., não é mais

admitida a transação penal:
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Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher,
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro
de 1995.

Além disso, está lei trouxe significativos ganhos; exemplo disto é o fato de que as

vítimas da violência doméstica não podem mais “retirar a queixa” movida contra o agressor, isso

evita as mesmas de serem novamente ameaçadas para irem retirar a queixa. De acordo com a

previsão do artigo 1610 da referida lei, e caso a vontade parta da vítima elas teriam que fazê-lo

apenas em juízo, em audiência especifica, designada para tal finalidade, também existira uma

necessidade de imediatamente a autoridade policial instaurar o Inquérito Policial e remetê-lo à

apreciação do juízo competente.

Apesar disto, esta lei não aborda o assassinato de mulheres pelo simples fato do gênero

ser feminino, e também não remetia a tipificações mais severas tratando-se especificamente de

homicídio de gênero; apenas trazia regras procedimentais a respeito de quando crimes, já

existentes, são praticados em contexto de violência doméstica.

Da mesma maneira, em outros países já se tratavam o feminicídio como sendo algo

relativamente próximo do homicídio qualificado por motivo torpe ou fútil, ou ainda por conta da

vulnerabildade da vítima, tendo dificuldade de defesa. Deste modo, o Projeto de Lei n°

292/2013 objetivou inserir o feminicídio no Código Penal expressamente como uma

qualificadora do homicídio, assim como incluí-lo no rol dos crimes hediondos, com a exposição

clara do aumento de homicídio de gênero feminino e que, segundo a explicação do site do

planalto:

A importância de tipificar o feminicídio é reconhecer, na forma da lei, que mulheres
estão sendo mortas pela razão de serem mulheres, expondo a fratura da desigualdade de
gênero que persiste em nossa sociedade, e é social, por combater a impunidade,
evitando que feminicidas sejam beneficiados por interpretações jurídicas anacrônicas e
moralmente inaceitáveis, como o de terem cometido um “crime passional”. Envia,
outrossim, mensagem positiva à sociedade de que o direito à vida é universal e de que
não haverá impunidade. Protege, ainda, a dignidade da vítima, ao obstar de antemão as
estratégias de se desqualificarem, midiaticamente, a condição de mulheres brutalmente
assassinadas, atribuindo a elas responsabilidade pelo crime de que foram vítimas.

A posteriori, o projeto de lei foi aprovado pela câmera dos deputados e tornou-se a Lei

Ordinária n° 13.104/2015, atualmente reconhecida como a “Lei do Feminicídio”, a qual prevê

o homicídio do gênero feminino como uma qualificadora do crime de homicídio, e sendo

10 Art 16, da Lei 11340/06 : Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta
Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.
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incluso também no rol de crimes hediondos:

Art. 1º O art. 121 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal,
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Homicídio simples Art. 121. Matar alguém: (...)
Feminicídio
VI - Contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:
§ 2º- A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime
envolve:
I - Violência doméstica e familiar;
I - Menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Aumento de pena
§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for
praticado:
I - Durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;
II - Contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com
deficiência;
III - Na presença de descendente ou de ascendente da vítima.” (NR)

Art. 2º O art. 1º da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
“Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio,
ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado. (art. 121, § 2º, I, II, III,
IV, V e VI);

De acordo com a Lei 13.104/15, o feminicídio advém de uma qualificadora do crime de

homicídio, que decorre da violência praticada contra o gênero feminino, em situação de

vulnerabilidade.

Por isto, esta qualificadora traz um conceito resumido por matar mulher por suas

condições próprias do sexo feminino. Essas condições, muitas vezes, relacionadas ao ambiente

doméstico e familiar, além da diminuição do ser mulher tão somente por causa do seu gênero

feminino.

O judiciário preza por tutelar a vida da mulher, esta que sofre violência, além de ser

menoprezada em razão da sua condição de sexo a qual será protegida pela lei decorrente da

consumação deste crime, que se dá pela morte da mulher; para a tentativa também é admitida.

Nesse sentido, adota-se a teoria objetiva, segundo a qual exige-se o início da execução da

conduta para sua caracterização.

É válido ressaltar que, conforme os incisos I e II do parágrafo 2º do artigo 12111, que

Art 121, § 2, I e II diz que: Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime envolve:
(Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)

I - violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)

Homicídio culposo.
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estabeleceu o feminicídio, ao se tratar do inciso II, a discriminação ou o menosprezo a natureza

feminina são condutas que de acordo Santos (2019) , traduz como sendo uma totalidade de

adjetivos que tem a função de sujeitar a mulher ao estado de “coisas”, inferiozando-a, fazendo

com que a morte se torne uma forma de punir,diminuir, inferiorizar12

Tem-se como exemplos o caso do esposo que mata sua companheira apenas pelo fato

dela se negar a trocar a blusa decotada antes de sair de casa para um passeio, ou bem como o

secretário que mata sua gerente por não se conformar em ser subordinado de uma mulher. Os

dois casos têm em comum: o sujeito ativo agindo por extremo ódio à submissão do gênero

masculino ao gênero feminino. Segundo (GREGO, 2017):

Ainda em razão do inciso II, a doutrina divide o feminicídio em íntimo, não íntimo,
também caracterizado como “público”, e por conexão:
Por feminicídio íntimo entende-se aquele cometido por homens com os quais a vítima
tem ou teve uma relação íntima, familiar, de convivência ou afins.
O feminicídio não íntimo é aquele cometido por homens com os quais a vítima não
tinha relações íntimas, familiares ou de convivência.
O feminicídio por conexão é aquele em que uma mulher é assassinada porque se
encontrava na “linha de tiro” de um homem que tentava matar outra mulher, o que pode
acontecer na aberratio ictus.

Relacionado, ao sujeito ativo do crime de feminicídio, este pode ser cometido por

qualquer pessoa, inclusive pelo gênero feminino, desde que seja cometido em função da

diminuição da vítima por ser mulher; exemplo disso é o caso da mãe, que mata sua filha por

querer, estudar, trabalhar ter independência, diferente da criação patriarcal que fora ensinada de

mulher apenas dona do lar.

A Lei do Feminicídio também sofreu algumas alterações, como o acréscimo de mais um

parágrafo ao artigo 121, colocando causas de aumento de pena do feminicídio. A principal

modificação supracitada relaciona-se, ao crime praticado durante a gestação da mulher ou 3

meses após o parto, levando em consideração que durante esse período gestacional, a mulher

encontra-se suscetível ao estado físico e psicológico de maior fragilidade e sensibilidade por

razões hormonais, pela qual o agente que se utiliza deste período para cometer o crime.

Ainda em relação ao crime praticado durante o parto, (PRADO, 2017, p. 38) explica que:

Infere-se daí que o crime de homicídio tem como limite mínimo o começo do
nascimento, marcado pelo início das contrações expulsivas. Nas hipóteses em que o
nascimento não se produz espontaneamente, pelas contrações uterinas, como ocorre em
se tratando de cesariana, por exemplo, o começo do nascimento é determinado pelo
início da operação, ou seja, pela incisão abdominal. De semelhante, nas hipóteses em
que as contrações expulsivas são induzidas por alguma técnica médica, o início do
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nascimento é sinalizado pela execução efetiva da referida técnica ou pela intervenção
cirúrgica (cesárea). .

Outro ponto se caracteriza com aumento de pena se o crime for praticado contra pessoa

menor de 14 (quatorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência. Não obstante, o

parágrafo 2º do art. 121 do Código Penal, parágrafo se difere do parágrafo 4º do mesmo artigo

pelo grau do aumento da pena, em em razão ao feminicídio sobe de um terço até a metade da

pena já imposta, e já no homicídio “simples”, a pena pode ser aumentada em apenas um terço.

Tem-se relevância citar, que o parágrafo em comento também destina-se a vítima com

deficiência, seja ela física ou mental. Conforme o Decreto n.º 3.298/99, que regulamentou a Lei

n.º 7.853/89, tem-se como deficiência:
Art. 3º [...]
- deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica,
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro
do padrão considerado normal para o ser humano;
- deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de
tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere,
apesar de novos tratamentos; e
- incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social,
com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a
pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao
seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
(BRASIL, 1999).

Este mesmo decreto detalha com clareza quais são as deficiências englobada:

Art. 4º [...]
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o
desempenho de funções;
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB)
ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e
3.000Hz;
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor
que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média,
com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas
de habilidades adaptativas, tais como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade;
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer; e
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h) trabalho; deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. (BRASIL,
1999).

Por fim, refere-se ao crime cometido na presença de descendente ou ascendente da

vítima, admitindo-se, inclusive, que a presença seja virtual, por meio de “Skype” ou “webcam”.

Entretanto, é importante salientar, que para impor o agravante de pena o agente tenha agido com

dolo, ou seja, no momento da prática do crime, tivesse ciência do fato ocorrido (menor de 14

anos, ou maior de 60 anos, grávida ou em estado de 3 meses após o parto, e/ou na presença de

ascendentes ou descendentes).

Com isso, a partir do que foi discutido na presente seção, foi possível concluir que o

reconhecimento do fenômeno do feminicídio foi um valioso ganho para a discussão da violência

contra as mulheres sob uma perspectiva de gênero. O reconhecimento do feminicídio pela

Comissão Interamericana de Direitos humanos e pelo Brasil como uma qualificadora de

homicídio presente no Código Penal Brasileiro representa um marco no entendimento do gênero

como uma categoria política, nos moldes como Joan Scott (1990) defende e foi explicado na

primeira parte do referencial teórico.

Em consonância com o que explica Joan Scott (1990), o fenômeno do feminicídio é uma

violência de gênero, uma vez que é baseado em uma estrutura de relações sociais que se opõem

homens e mulheres de forma desnivelada, na qual a mulher é imposta uma situação de

inferioridade e subordinação ao homem. Como visto, muitos assassinatos de mulheres ocorrem

“pelo fato de serem mulheres” o que desvela claramente o elemento do gênero como um

símbolo e como um conceito normativo: porque a vítima é reconhecida como o símbolo

“mulher”, se associa a ela o conceito normativo de que deve sofrer violência do homem, de que

deve morrer pelas mãos dos homens. Além disso, como exposto, essa violência se reproduz em

vários âmbitos, privados e públicos, desvelando o elemento constitutivo do gênero de relações

de parentesco.

Contudo, no momento que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos em sua

jurisprudência denomina esse fenômeno como “feminicídio” e que o Brasil cria uma

qualificadora de “feminicídio” no crime de homicídio presente no Código Penal Brasileiro, o

gênero é utilizado como uma categoria política não apenas para revelar e denunciar as relações

sociais de violência e opressão da nossa sociedade, mas também para subverter esse status quo,

apresentando uma (possível) solução para essa problemática. Aquilo que não tem um nome, não

existe na sociedade. Por isso, ao momento que é nomeado “feminicídio” e esse nome é

reconhecido nas mais diversas esferas de poder, essa problemática até então invisível e se torna

uma problemática política e social necessária e indispensável.
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3 DOS DADOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

Em processo de investigação devem explicar-se, com detalhes, os princípios

metodológicos a utilizar, de forma que se descubram respostas para problemas, por meio da

utilização de procedimentos metodológicos (GIL, 1999). Neste capítulo, será exposta a

metodologia adotada para a pesquisa em questão, estruturando em três sub-tópicos.

Conceituar-se-á o método e seus tipos e as ferramentas utilizadas, de fundamentar a

forma mais viável escolhida para este trabalho. Conforme a pretensão desse capítulo, busca-se

conceituar o que é método. Assim sendo, método é um caminho a percorrer para chegar a uma

finalidade. Prodanov e Freitas (2013) relatam que metodologia é uma série de procedimentos

que tem como ponto de chegada a busca pelo conhecimento.

É válido destacar que o método de investigação para solucionar determinado

questionamento pelo qual os pesquisadores possam ter, no processo de pesquisa. Para tal,

utiliza-se de diversas categorias de mecanismo para chegar a solucionar o problema exposto na

pesquisa.

Diversos autores reafirmam a importância de planejar a pesquisa de forma que possam

obter informações adequadas aos seus projetos. Não existe método que seja melhor, mas deve-se

escolher o que se adequa melhor ao objetivo da pesquisa. Conforme Selltz (1974, p. 48):

Uma vez que o problema de pesquisa tenha sido formulado de maneira suficientemente
clara para que se possam especificar os tipos de informações necessárias, o
pesquisador precisa criar o seu planejamento de pesquisa [...] que varia de acordo com
o objetivo da mesma.

Em vista disso, Fachin (2006) retrata que método é uma categoria de conhecimento

científico que dar a possibilidade de o pesquisador obter resultados satisfatórios no seu projeto

de pesquisa, com facilidade. Enfatiza que doutrinadores afirmam que o método está diretamente

ligado a ciência e que não se pode falar de ciência sem caracterizar o método científico como

uma modalidade de tal.

Logo, método é uma ferramenta da suma importância para complementar conhecimento

e, deste modo, promover o progresso científico permitindo ao pesquisador uma pesquisa mais

ambientada a sua finalidade, com isso atingindo as suas finalidades e solucionando os conflitos

(COHEN; MANION, 1980; SANTOS, 1999, 2002).

Ademais, Lakatos e Marconi (2003) explicam que não existe ciência sem a metodologia.

Por consequência, o método, em resumo, é a busca pela ciência por meio de pesquisas



34

sistemáticas, tentando angariar resoluções e detectando possíveis erros que pesquisadores

possam ter.

Dito isto, a metodologia científica criou formas para melhor análise que, segundo esse

critério, divide-se a pesquisa podendo ser quantitativa ou qualitativa. Diferencia-se uma da outra

onde em um estudo quantitativo o pesquisador já tem uma definição clara das suas hipóteses,

usando-as para obter resultados precisos.

Já no qualitativo, o pesquisador procurar verificar um determinado fenômeno por meio

do estudo e observação (KIRK e MILLER, 1986). No caso da pesquisa qualitativa, os objetivos

e características especificam, podem ser classificadas em vários tipos como tendo como

principal nessa linha de pesquisa a exploratória e descritiva.

A pesquisa descritiva é usada quando já se tem conhecimento do assunto e quer

descrever um fenômeno. Em algumas hipóteses já podem ser formuladas com base em

conhecimentos prévios.

Diferentemente da pesquisa exploratória que se utiliza quando não se tem amplo

conhecimento sobre o assunto, mas que por meio dela procura obter descobertas para o objetivo

da pesquisa, usando as características principais a criatividade, flexibilidade e informalidade.

Sendo este o caso da pesquisa em questão.

3.1 TIPO DE PESQUISA

Tendo como ponto de partida o objetivo da pesquisa, que tem como objetivo geral

analisar a tipificação nos casos de transfeminicídio nas jurisprudências dos Tribunais Superiores,

o método mais viável foi a adoção da pesquisa qualitativa, de caráter exploratória, que se

considera o mais apropriado para a análise em questão. Antes, no entanto, será contextualizado o

tipo de pesquisa escolhido para um melhor entendimento a respeito dessa escolha.

Segundo Ludke e André (1986), a observação é uma das ferramentas básicas para a

recolha de dados na investigação qualitativa. Na verdade, isto define uma técnica de

recolhimento de dados, utilizando os sentidos, de forma a obter informação de determinados

aspectos da realidade. Obriga o investigador a um contato mais direto com a realidade,

ajudando-o a identificar e ter analises comprovadas a respeito de objetivos sobre os quais os

indivíduos não têm consciência, mas que orientam o seu comportamento (LAKATOS;

MARCONI, 1990; SANTOS 1999, 2002).

Dito isto, (LAKATOS; MARCONI, 1990) relata que pesquisa qualitativa tem como base

principal a pesquisa diversificada e bem observada, para um melhor auxílio ao pesquisador.
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Sendo um mecanismo primordial na escrita da pesquisa, ajudando no desenvolvimento real e

fundamentado ao autor.

A pesquisa qualitativa como exploratória tem como objetivo principal de buscar

investigar em visões gerais determinados fenômenos ou fato social que o pesquisador não

entende muito bem como ocorre, entretanto, a partir desta pesquisa, a problemática escolhida se

torna mais esclarecida. Segundo o autor (GIL, 1999), estes tipos de pesquisas são os que

apresentam maior flexibilidade, pois tem como o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo

aproximativo, acerca de determinado fato.

Conforme Zikmund (2000), a pesquisa exploratória, frequentemente, é mais utilizada

para o diagnóstico de situações, descobrir novas alternativas ou até explorar novas alternativas.

Geralmente, acarretam mais informações, até mesmo quando existentes conhecimentos do

pesquisador sobre o assunto, pois pode haver diversas explicações e alternativas sobre o mesmo

assunto, o que permitirá ao pesquisar tomar conhecimento de um amplo leque de informações.

Segundo Malhotra (2001), a pesquisa exploratória é utilizada em casos que se faz

necessária definir objetivo e problema com uma visão mais precisa e isso se resume em

importantes características informações definidas, um processo de pesquisa bem flexível e não

muito estruturado. Tendo constatações já experimentais e o resultado, geralmente, seguido por

outras pesquisas exploratórias ou conclusivas.

Entretanto, de acordo com os critérios propostos por Gil (1987), a pesquisa pode ser

classificada como não somente descritiva, mas também exploratória no que diz respeito à

evolução da teoria de análise estratégica com a inclusão de um melhor entendimento sobre a

pesquisa. Isto porque há relativamente não se tem muito conhecimento acumulado e

sistematizado nesta área, dando ao trabalho a natureza de sondagem.

No que concerne à pesquisa, este trabalho apresenta-se também alguns aspectos de uma

pesquisa descritiva, pois objetiva expor as características de um determinado fenômeno — o

Transfeminicídio no Brasil e as características das vítimas — bem como estabelecer relações

pelos motivos das crescentes mortes e relacionada à falta de impunidade em diversos casos.

Dito isto, o presente trabalho é do tipo exploratório, pois, para o tema de feminicídio de

mulheres trans, ainda não há uma visão muito aprofundada acerca deste fenômeno jurídico.

Trata-se de um tema que não foi explorado de maneira abrangente, logo, um tema com muitas

opções inexploradas a serem discutidas, tornando-o assim, um assunto muito propício a

discussões em livros, na mídia e sua jurisprudência. Resumindo, é um tema que cabe ainda ser

muito explorado.
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3.2 MÉTODO DE ABORDAGEM

Por método, pode-se entender o caminho, a forma, o modo de pensamento; é a forma de

abordagem ao nível de abstração dos fenômenos; é o conjunto de processos ou operações

mentais empregadas na pesquisa. Os métodos gerais ou de abordagem oferecem ao pesquisador

normas genéricas destinadas a estabelecer uma ruptura entre objetivos científicos e não

científicos (ou de senso comum).

Podem ser incluídos, neste grupo, os métodos: dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo,

dialético e fenomenológico. Cada um deles se vincula a uma das correntes filosóficas que se

propõem a explicar como se processa o conhecimento da realidade.

Conforme isso, o método a ser utilizado nesta pesquisa, dar-se-á pelo método dedutivo

que, de acordo com o entendimento clássico, é o método que parte do geral e, a seguir, desce ao

particular. A partir de princípios, leis ou teorias consideradas verdadeiras e indiscutíveis, prediz

a ocorrência de casos particulares com base na lógica.

Descartes (2003) afirma que por meio do método dedutivo, busca-se apresentar uma

nova forma de se realizar uma pesquisa científica, tentando, ao máximo, ater-se ao seu método,

relatando que não existe apenas um conhecimento verdadeiro, que todo homem tem sua razão

basta investigar uma razão pelo qual faça duvidar da imposta pelo padrão comum.

Diante de tal premissa, o autor propõe demonstrar seu método de maneira que todas as

pessoas, assim como ele, mesmo reconhecendo possíveis falhas, possam alcançar seu maior

potencial intelectual e de aprendizado. Não existindo assim, uma única forma de pensar sobre

determinado assunto, e abrindo novas possibilidades. “Parte de princípios reconhecidos como

verdadeiros e indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é,

em virtude unicamente de sua lógica.” (GIL, 2008, p. 9).

Conforme exposto isso retrata de maneira coesa o motivo da utilização do método

dedutivo para esta pesquisa, visto que motivado pela seção um deste artigo, a Lei do feminicídio

é indiscutível, o sujeito que a descumprir terá penalidades legais, mas a possibilidade de

violência em desfavor de uma mulher transexual talvez não ser passível de punibilidade fere

uma questão de lógica e gênero.

3.3 FERRAMENTAS DE PESQUISA

As ferramentas de pesquisa são um conjunto de métodos e técnicas que os estudantes e

pesquisadores utilizam para produzir trabalhos universitários e relatórios. Os caminhos são
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traçados a partir da definição de propósito, abordagem, cenários, sujeitos ou objetos,

procedimentos e instrumentos de análise. De acordo com Gil (2010), as ferramentas de pesquisa

para coleta de dados são pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, levantamento de campo,

estudo de caso, pesquisa etnográfica, pesquisa-ação, pesquisa participante.

Os tipos de ferramentas que foram utilizadas para a produção deste documento foram

pesquisa bibliográfica ou revisão bibliográfica e pesquisa documental, ou revisão documental.

A pesquisa bibliográfica é uma etapa fundamental em todo trabalho científico, pois ela

fornece o embasamento do trabalho; consiste no levantamento, seleção, fichamento e

arquivamento de informações relacionadas à pesquisa, tais como: em livros, revistas, jornais,

teses, dissertações, anais, etc. A pesquisa em si pode ser feita em qualquer meio: impresso,

internet, CD, filme, etc.

É imprescindível antes de todo e qualquer trabalho científico fazer uma pesquisa

bibliográfica exaustiva sobre o tema em questão, pois se trata de um mecanismo primordial para

auxiliar o pesquisador a chegar na sua finalidade. Diante disso, (GIL, 2010) entende que a

pesquisa necessita dessa fermenta para filtrar com mais precisão diversas publicações sobre

assunto como forma de embasar o que será proposto pelo pesquisador.

Portanto, por ser o método que melhor possibilita o embasamento à pesquisa, este está

sendo utilizado para conceituar o surgimento da terminologia de gênero, para expor os vários

tipos de entendimento sobre gênero, fazer a distinção entre sexo e gênero, distinguir os vários

tipos de gêneros e mostrar de que forma o legislador pode utilizar da visão doutrinária para

assegurar o direito dos vários tipos de mulheres sociais, a serem tuteladas pela lei do

Feminicídio.

Fachin (2006, p. 120) conceitua a pesquisa bibliográfica como:

Entende-se que a pesquisa bibliográfica, em termos genéricos, é um conjunto de
conhecimentos reunidos em obras de toda natureza. Tem como finalidade conduzir o
leitor à pesquisa de determinado assunto, proporcionando o saber. Ela se fundamenta
em vários procedimentos metodológicos, desde a leitura até como selecionar, fichar,
organizar, arquivar, resumir o texto; ela é a base para as demais pesquisas.

Com isso, a pesquisa bibliográfica é a forma mais coesa do pesquisar reunir diversas

obras e embasar o pensamento em sua pesquisa. Dando suporte teórico ao pesquisador. A partir

dessa ferramenta bibliográfica, esta pesquisa analisou obras que integram o estudo de gênero

relacionado à Lei do Feminicídio, como é o caso de Adriana Piscitelli — recriando a categoria

mulher e sua outra obra, gênero: História do Conceito, Joan Scott - gênero uma categoria útil

para análise, Berenice Bento – Brasil, país do Transfeminicídio, entre outros, a fim de sanar as

dúvidas sobre aplicar a Lei do Feminicídio para mulheres transexuais.
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Outra ferramenta utilizada nessa pesquisa se deu pela pesquisa documental que diferente

da bibliográfica servem a outros fins, pois são dados brutos, a serem trabalhados. Exemplos:

portaria, mapas, relatórios técnicos, editais de financiamento, atos jurídicos, listagens, etc.

Pesquisas documentais também podem ser disponibilizadas em diversos meios, incluindo o

digital. (FONSECA, 2002, p. 32).

A pesquisa documental é uma ferramenta de pesquisa, que tem como objetivos

específicos; é utilizada para contextualização histórica, cultural, social e econômica de um lugar

ou de determinado grupo de pessoas. Por essa razão, é um tipo de pesquisa bastante utilizado

nas ciências sociais e humanas. (GIL, 2009). Além disso, darão possibilidades de fazer análises

quantitativas, quando se analisam bancos de dados com informações numéricas, por exemplo: O

que será utilizado para compor o capítulo de análise e resultados dessa pesquisa?

Como já dito anteriormente, o objetivo desta pesquisa é a possibilidade de reconhecer as

mulheres transexuais como vítimas de feminicídio e não apenas homicídio. Com isso, por meio

desta ferramenta será feito análise de reportagem e dados dos crescentes casos analisados e os

diversos acontecimentos que foram para tribunais judiciários e foram reconhecidos pelo juiz

competente, como casos de feminicídio em desfavor de mulheres transexuais.

Portanto, a presente pesquisa buscou compreender, por meio da utilização da pesquisa

bibliográfica, todos os pontos para se estudar a cerca de gênero bem como a Lei do Feminicídio,

além da utilização da pesquisa documental para se ter o levantamento dos diversos crimes de

transfeminicídio e seu possível reconhecimento legal. Por fim, a técnica de análise fora a

conclusiva, tendo como objetivo encontrar positivos para tal aplicação da lei do feminicídio para

mulheres transexuais e travestis, enumeras métodos já utilizados nesta pesquisa.
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Após explorar cada elemento do tipo penal do feminicídio em conjunto com suas

especificidades, faz-se necessária a discussão acerca da interpretação desta qualificadora como

subjetiva as mulheres transexuais, havendo entendimentos que corroboram para posições

favoráveis e desfavoráveis. Dessa maneira, na presente seção de análise e discussão de

resultados, analisar-se-á os impactos causados nos Tribunais Superiores diante de cada

entendimento.

4.1 CONCEITO DE TRANSFEMINICÍDIO

Este capítulo como já dito, pretende desenvolver o assassinato de mulheres transexuais e

travestis no Brasil. O transfeminicídio foi uma terminologia criada e popularizada pela Berenice

Bento (2014) para relatar a manifestação desse preconceito e ódio que tem como lamentável

consequência a morte desse grupo de mulheres. Bento (2014. p. 01) diz que:

O transfeminicídio se caracteriza como uma política disseminada, internacional e
sistemática de eliminação da população trans no Brasil, motivada pelo ódio e nojo.
Qual a quantidade de mortes é suficiente para chegar a esta conclusão? No Brasil não
há nenhuma fonte totalmente confiável.

Todavia, é válido ressaltar que o termo “transfeminicídio” não é conceituado em lei, nem

é uma expressão jurídica, e lamentavelmente não é um estudo popularizado. Entretanto, foi um

termo criado por Berenice Bento para expressar o assassinato de mulheres transexuais e travesti,

que, por conta do não reconhecimento legal, essas mortes acabam ficando sem amparo legal.

Dito isto, se a terminologia feminicídio é utilizada com a intenção de permitir análise de

morte de mulheres por conta a aversão do gênero feminino, o transfeminicídio permite a mesma

ideologia, porém além da misoginia13, leva-se em consideração a transfobia14 nesse processo.

Transfeminicídio é o assassinato sistemático de travestis, mulheres transexuais e outras pessoas

trans devido ao ódio à sua identidade de gênero, reforçando que a motivação por trás da

violência transfóbica provém do gênero que expressam. (ANTRA, 2019).

Ademais, Bento (2014, p. 2) ainda relata sobre o assunto, ressaltando que o indivíduo

que se reconhece como trans passa por dificuldades ao ser reconhecida desde a infância até a

morte. Conforme relatado por Berenice (2006), desde a infância as pessoas trans já são

“metralhadas”: “quando as famílias descobrem a filha está indo contra a sua natureza biológica e

13 Ódio ou aversão às mulheres.

14 Se dar por uma série de atitudes, sentimentos ou ações negativas, discriminatórias ou preconceituosas contra
pessoas transgênero ou pessoas percebidas como tal.
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que desejam usar roupas e brinquedos que não são apropriados para o seu gênero, a solução para

‘conserta-lo’ é a violência.”

O Brasil, atualmente, é o país que mais mata mulheres cisgênero, não obstante, é também

o que mais mata mulheres transexuais15. No entanto, a intepretação das mortes de mulheres trans

ainda se baseia retrogradamente em vergonha; que não é um fator que pode ser descartado visto

que diariamente ocorre ridicularização sociais, inclusive midiática. Mas não é a única resposta

visto que não são todos os homens que matam mulheres transexuais, e igual forma que não são

todas as mulheres que sofrem feminicídio. (COELHO, 2019) diz que:

Não há pudor, nem culpa em nos matar. Isto é, nossas vidas não são consideradas
valiosas o suficiente para sequer mobilizarem piedade, dó, culpa, qualquer sentimento
por nós capaz de operar como um contrapeso que os impeça de enxergar o
aniquilamento, o assassínio, como a melhor solução de um problema criado por eles
próprios: a vergonha de nos desejar. Sim, eles sentem vergonha porque aprenderam nos
odiar.

É fato o existente é que há um crescimento recorrente de mortes de mulheres transexuais

no Brasil, porém não há sequer fontes institucionais que exponham esses dados, apenas há

Organizações não Governamentais de ativistas que pesquisam reportagens e matérias

jornalísticas sobre a morte desses indivíduos. Esse cenário é um completo reflexo de preconceito

perpetrado na sociedade em que deixam a população trans em uma vivência vulnerável.

Atualmente, ainda não há amparo legal no ordenamento jurídico pátrio para essa

categoria de feminicídio em desfavor das mulheres transexuais e travesti. No entanto, Antra

(2019) nota que há muitos casos de assassinatos transexuais, que se tem amparo jurídico por

meio de analogia e jurisprudências, como exemplo, o caso de Michele, ocorrido no dia 9 de

fevereiro de 2016, por volta das 14 horas, em sua residência localizada na Rua Piruba, 1059, na

cidade de São Paulo, capital.

Michele foi assassinada por seu companheiro, Luiz Henrique Marcondes, com quem

conviveu por quase 10 anos. Luiz Henrique, utilizando uma faca, desferiu golpes no pescoço de

Michele, ceifando sua vida, dentro da casa do casal. Luiz Henrique disse em seu depoimento as

autoridades policiais que conheceu Michele em um grupo de apoio a portadores do vírus de HIV,

e, desde então, tiveram um relacionamento amoroso. Em 2006, ele passou a conviver

maritalmente com ela. Segundo consta na sentença do processo, no dia do fato narrado, ambos

teriam ingerido bebida alcoólica, iniciando uma discussão em virtude de ciúmes e Michele teria

15 Brasil lidera ranking mundial de assassinatos de transexuais. Segundo ONG europeia, em nenhuma outra
nação há tantos registros de homicídios de pessoas transgêneras http://especiais.correiobraziliense.com.br/brasil-
lidera-ranking-mundial-de-assassinatos-de-transexuais 29.05.2020.
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o ameaçado com uma faca de cozinha. No entanto, Luiz conseguiu desarmá-la, porém, Michele,

por conta da sua deficiência física, desequilibrou-se e caiu. Luiz ainda relata ter caído em cima

de Michele e a faca que estava em sua mão, acidentalmente, atingiu o pescoço de Michele,

perfurando-a diversas vezes ocasionando o óbito.

O agente asseverou que não queria matar a vítima, apenas se defender. O presente caso

concreto foi mais uma ocorrência dentre diversas outras em decorrência de violência contra

mulher por autoria dos próprios companheiros. Entretanto, há uma peculiaridade sobre a vítima

deste caso. Michele é uma mulher transexual, cujo antes seu nome civil era Miguel.

A Promotoria de Justiça do III Tribunal do Júri da Cidade de São Paulo ofereceu

denúncia em junho de 2013, pelo crime de feminicídio em desfavor de Luiz, além de homicídio

por motivo torpe e ocultação de cadáver. Este foi o primeiro caso no Brasil de feminicídio de

mulheres transexuais reconhecido juridicamente.

Conclui-se com esse fato narrado, que apesar de as mulheres transexuais não estarem

juridicamente incluída na Lei 13.104/2015 do Feminicídio, em casos concretos se há várias

ações positivas para esses casos. Apenas afirmando a necessidade legal de incluir as mulheres

transexuais e travesti na Lei, tirando o retrocesso de basear o gênero feminino, com base no sexo

biológico de cada indivíduo.

Dito isto, é imprescindível destacar que a pesquisa da Berenice Bento de criar uma

terminologia para este fenômeno do “transfeminicídio” está inteiramente interligado com

questões relacionais – homem e mulher – em decorrência dessas mortes ocorrerem pelo fato das

vítimas serem mulheres trans. Uma terminologia criada para algo sem importância social,

evidencia uma apropriação de gênero como categoria política-social.

Dado isto, relaciona-se claramente com o conceito já exposto advindo da escritora, Joan

Scott, no qual ela interliga o sexo e mostra a importância do gênero como categoria política, em

que Berenice Bento usa a teoria invisibilizada que é o “transfeminicídio” dar um nome e com

isso faz uma política social; e também mostra que esta questão é importante para ser discutida

em vários âmbitos da sociedade que leva até a uma academia de pesquisa como no ramo da

política.

4.2 CARACTERÍSTICAS DO TRANSFEMINICÍDIO NO BRASIL

Outro fator preponderante é a questão de que a própria “mulher” biológica já sofrer

discriminação social e de gênero, como necessidade tutela legal e ate os dias de hoje lutando

contra o machismo. Levando em consideração esse pensamento, Bento (2014, p. 1) diz que:
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Se o feminino representa aquilo que é desvalorizado socialmente, quando este feminino
é encarnado em corpos que nasceram com pênis, há um transbordamento da
consciência coletiva que é estruturada na crença de que a identidade de gênero é uma
expressão do desejo dos cromossomas e dos hormônios.

No mesmo sentido, Bento (2014, p. 1) ainda relata que “Mesmo entre os gays, é notório

que a violência mais cruenta é cometida contra aqueles que performatizam uma estilística

corporal mais próxima ao feminino”. Pontanto, é bem evidente que a maioria da violência

sofrida por mulheres transexuais além da homofobia, soma ainda o machismo e constrói o

transfeminicídio.

Dito isto, Antra (2018, p. 39) assevera que “Se a terminologia feminicídio é utilizada

com a intenção política de permitir a análise da morte de mulheres com implicação misógina, o

termo transfeminicídio nos possibilitará o mesmo entendimento, mas com a influência da

transfobia no processo”.

Contudo, o que muito se observa é o grande impacto midiático de maneira negativa para

a luta trans e este é um dos elementos que se leva em consideração para entender o enorme

fenômeno de assassinatos Trans no Brasil. Ocorre, lamentavelmente, uma ridicularização

inclusive midiática de quem se relaciona amorosamente e publicamente com pessoas

transexuais-travestis.

Como se deu o caso do jogador de futebol, conhecido por Ronaldo Fenômeno, que ao se

relacionar com travestis foi “bombardeado” midiaticamente. Na época dos fatos, programas

globais fizeram entrevistas para ele se “desculpar” com o povo brasileiro. Além disso, não se faz

necessário muito esforço para lembrar-se de casos transmitidos em programas e até mesmo se

tornarem pauta para programas humorísticos.

Com isso, é muito lógico entender que o processo que o indivíduo transexual passa é de

completa descriminação. Durante uma vida inteira, a pessoa almeja reconhecimento por um

gênero diferente do qual ela não escolheu nascer. Todavia, a sua exclusão começa desde por

parte de seus familiares, passando por anos de tentativas de aceitação social até sua morte que,

frequentemente, não são reconhecidos como seu gênero social.

Com todo esse processo de construção de gênero social e, por consequência o

crescimento de assassinato de pessoas transexuais e travestis, Berenice Bento (2014) criou seis

características mais recorrentes dos casos de transfeminicídio no Brasil, para se ter o melhor

entendimento da motivação desses crimes

Na primeira característica, Bento (2014) diz que o assassinato não é motivado pela

sexualidade da vítima, mas sim pelo gênero, alegando que as práticas sexuais ocorrem apenas na
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intimidade, dito isso, este é um motivo invisível. Diferente do gênero que não irá existir sem o

reconhecimento social. Conforme Berenice Bento (2014. p. 2):

Não basta eu dizer "eu sou mulher", é necessário que o outro reconheça este meu
desejo de reconhecimento como legítimo. O transfeminicídio seria a expressão mais
potente e trágica do caráter político das identidades de gênero. A pessoa é assassinada
porque além de romper com os destinos naturais do seu corpo-generificado, faz isso
publicamente.

Além disso, Bento (2014) traz uma segunda característica recorrente: é uma morte

ritualizada, pois a maioria dos casos não é um homicídio comum, como um tiro fatal, uma

facada ou um atropelamento. Os corpos das vítimas exibem o ódio dos agressores, seja por meio

de dezenas de tiros, incontáveis facadas, por espancamento cruel ou pela mutilação sem pena.

Antra (2019) relata que em 80% dos assassinatos de pessoas transexuais apresentaram

sérios vestígios de crueldade, onde a violência foi excessiva e brutal, e que, também, 52% dos

assassinatos mostra uma associação de métodos utilizados para tal finalidade, como

espancamento, tiros, tortura, facadas, violência sexual, etc.

Segundo Benevides e Nogueira (2019, p. 48) diz que:

Os crimes normalmente seguem uma intensidade de repetições de métodos, golpes e
artefatos utilizados na morte, e acontecem de acordo com o meio em que a vítima se
encontra no ato do assassinato. Seja via pública, de difícil acesso e/ou local privado, há
uma diferença entre os métodos utilizados pelos assassinos. E a quantidade de algozes
também varia de acordo com esta condição

Dado estes dados, a terceira característica dita pela Bento (2014) seria a ausência de

processos criminais em desfavor dos agressores. Visto que pela clara impunibilidade, dar-se-á

entender a vontade social de eliminar de vez a existência trans no Brasil, pois diversas vezes os

suspeitos têm suas identidades preservadas pela mídia.

Conforme o Dossiê apresentado por Benevides e Nogueira (2018 p. 39):

Cerca de 80% dos assassinos não tinham relação direta com a vítima, ou mantém outro
tipo de envolvimento casual, que, em geral, não tem vínculo social, afetivo ou
envolvimento direto com a vítima - o que dificulta inclusive sua identificação,
reconhecimento e prisão, exceto quando, em raros casos, são clientes conhecidos e são
facilmente identificados.

Benenice Bento (2014) afirma que essa impunibilidade se dá pela falta de justiça por

parte dos parentes, que traz a quarta característica que recorre da inexistência de um apego

familiar para com pessoas trans visto que, inúmeras vezes, em decorrência dos assassinatos as

famílias agem mais com alívio do que com luto.
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A quinta característica relata por Bento (2014) se dá pelo fato de frequentemente mesmo

depois da morte, não se ter o respeito social. Visto que a identidade de gênero não é respeitada e,

consequentemente, a notícia, a preparação do corpo, o registro de morte tudo se dá com o gênero

de nascença e não o social. Conforme Antra (2019, p. 38) relata que:

29% dos casos notificados não respeitaram a identidade d.e gênero das vítimas e 91%
dos casos expuseram seu nome de registro, muitos deles sem menção ao nome social.
Enquanto vemos o aumento do respeito à identidade de gênero das vítimas,
proporcionalmente, vemos a exposição do nome de registro das vítimas.

A última característica analisada por Bento (2014) foi de entender que as maiorias das

mortes ocorrem em espaços públicos e principalmente nas ruas desertas no turno da noite. Esta

última análise de Berenice recorre das formas mais frequentes de assassinatos de pessoas

transexuais, dando embasamento para todas as outras características.

Contudo, apesar das seis caraterísticas analisadas pela autora Berenice Bento, há outros

quatro pontos importantes para a recorrência desses transfeminicídios no Brasil. Segundo o

dossiê do Antra (2019), apenas 4% da população transexual feminina se encontra em empregos

formais, entretanto, 90% mesma população trans feminina, recorre à prostituição como fonte de

renda; e pelo cenário exposto à falta de oportunidade leva as mulheres trans a viver em

vulnerabilidade excessiva e expostas às violências.

Ainda relatado pelo dossiê Antra (2019, p. 34)

67% dos assassinatos foram direcionados contra travestis e mulheres transexuais
profissionais do sexo, que são as mais expostas à violência direta e vivenciam o
estigma que os processos de marginalização impõem as essas profissionais. Essas
sendo jovens e negras aumenta a probabilidade.

Outro fator preponderante se dá pelo fato de que segundo Antra (2019), houve 82 dos

casos identificados pretas e pardas, explicitando os fatores de desigualdade racial somando aos

assassinatos de mulheres trans, mostrando mais uma vez o acúmulo de preconceito enraizado na

sociedade.

A partir da exposição destas características de tranfemenicídios, fica claro que em razão

da vitima ser uma mulher e ainda mais, uma mulher trans, esta prática de violência adquire

características específicas e que, portanto, esta prática tem um aspecto relacional de gênero por

trás, como cita Joan Scott (1999) que as relações que existem na sociedade são construídas por

um binônimo, ou seja, tudo que a gente ver está relacionado por uma filtragem (homem e

mulher).
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O que no caso do transfeminicídio não deixa de ser diferente, visto que nas práticas de

transfeminicídios é claro a questão de gênero, no qual o homem pratica um crime contra mulher

em razão desta ser mulher e quase sempre com muita crueldade e tendo um fator mais

determinante, além de ser mulher, é transexual.

Conclui-se, pelo exposto, que a maioria dos transfeminicídios no Brasil se dá por um

acúmulo de questões sociais, sendo estas de gênero, sexual, racial e de classe, levando a uma

perspectiva interseccional16, para poder entender, que além das mulheres trans sofrerem

descriminação sexual, conforme os dados expostos, ainda sofrem preconceito racial e de classe.

Fazendo assim uma necessidade maior de ser tutelada juridicamente visto que estas estão

claramente expostas à violência social..

4.3 FORMAS DE TIPIFICAÇÃO DO TRANSFEMINICÍDIO NOS TRIBUNAIS

SUPERIORES

Conforme a Lei 13.104/2015, coexiste como uma qualificadora do crime de homicídio,

para assegurar a mulher contra os crimes cometidos em razão do sexo feminino, sendo somente

a mulher como sujeito passivo da ação.

Contudo, em relação às mulheres transexuais, o texto de lei abriu margens para

interpretações que trazem duas posições, sendo a mais conservadora ao entender que as

mulheres transexuais não são geneticamente mulher, portanto, não precisam de proteção

especial do ordenamento jurídico é a corrente contemporânea que ganha destaque atualmente,

por admitir todas as mulheres biológicas e as reconhecidas socialmente como mulheres.

Ao tratar-se da corrente mais conservadora, vê-se um enorme conflito interno entre os

mesmos. Há quem acredite que as mulheres transexuais apenas serão tituladas juridicamente

caso façam a cirurgia de mudança de sexo. Essa ideia foi impulsionada pela Resolução nº

1.482/97, do Conselho Federal de Medicina, que possibilitou a cirurgia de transgenitalização

neocolpovulvoplastia e neofaloplastia.

Entretanto, este entendimento de mudança de que para mudar de sexo apenas com

cirurgia mudou e a alteração do prenome pode ocorrer independentemente da cirurgia de

transgenitalização (LACERDA, 2016). Nos dias atuais, por exemplo, o que ganha destaque é o

entendimento jurisprudencial, que transexual possui seu reconhecimento com a mudança de

16 Interseccionalidade é o estudo da sobreposição ou intersecção de identidades sociais e sistemas relacionados de
opressão, dominação ou discriminação.
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prenome e alteração de sexo nos registros civis sem a necessidade da cirurgia de

transgenitalização.

Contudo, a corrente conservadora, mesmo assim, não aceita mulheres transexuais serem

tuteladas pela lei 13.104/2015, pois acham o direito de nascença sendo o único método de

segurança exigida pelo direito, é o jurídico. Apenas o registro civil verdadeiro e oficial poderá

ser considerado como vítima da qualificadora do crime de feminicídio, uma vez que registros de

alteração de nome geraria uma insegurança jurídica (GRECO, 2015).

Todavia, no direito tudo que é construído se define a partir de dois lados, de correntes

diversas dividindo argumentos sobre assuntos bem como a possibilidade ou não de figurar o

transexual como sendo vítima da qualificadora do feminicídio (SANTOS, 2016).

Com base nisso, a corrente contemporânea, como é o caso do Ministro Luiz Roberto

Barroso (2018), manifestou-se dizendo “Não permitir que as pessoas coloquem a sua

sexualidade onde mora o seu desejo e que sejam tratadas socialmente da maneira como se

percebem é uma forma intolerante e cruel de viver a vida.”.

No mesmo sentido, Salomão (2018):

A recusa da alteração de gênero de transexual com base na falta de realização de
cirurgia de transgenitalização ofende a cláusula geral de proteção à dignidade da pessoa
humana. (…) A compreensão de vida digna abrange, assim, o direito de serem
identificados, civil e socialmente, de forma coerente com a realidade psicossocial
vivenciada, a fim de ser combatida, concretamente, qualquer discriminação ou abuso
violadores do exercício de sua personalidade.

Levando em consideração a corrente jurisprudencial que reconhece o transexual como

mulher, o direito do transexual também passará ao Direito Penal, visto que o STJ questão

sustentada pelos Ministros que reconheceram ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade

(ADI) 4275, o direito de as pessoas transexuais alterarem seu registro civil mesmo sem a

realização da cirurgia de mudança de sexo (CAMPOS, 2018).

No entanto, os tribunais superiores ainda se são encontrados diversas dificuldades em dar

voz a esse tema, uma vez que ainda se existe uma corrente muito forte que não aplica o

feminicídio para mulheres transexuais, no qual evidencia que o judiciário apaga a questão

política por trás dos casos e tendo esta prática o judiciário não enxerga os problemas causados

por culpa deste ato.

Dito isto, jurisprudencialmente se tem um conflito de posição, isto demonstra ainda mais

a necessidade de implementar a mulher transexual no rol taxativo do feminicídio, visto que a

justiça já se utiliza frequentemente para julgar casos incomuns, sendo estas mulheres transexuais.
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Segundo Joan Scott (1999), o ideal seria que o judiciário encarasse essa questão do

“transfeminicídio” como uma questão política e aplicando uma qualificadora para que este

fenômeno deixasse de ser apenas um problema social e passasse a ter um caráter político.

4.4.3 ANÁLISE JURISPRUDENCIAL DA TIPIFICAÇÃO DE TRANSFEMINICÍDIO NOS

TRIBUNAIS SUPERIORES

Com isso percebe-se que a própria justiça já vem respeitando e aderindo mudanças

sociais. Um marco muito importante para tal foi o caso já exposto no item 3.1.1 de Michele,

sendo o primeiro transfeminicídio reconhecido na capital de São Paulo e levado a tribunal do

júri da capital.

Embora trágico, o caso de Michele tornou-se um marco na Justiça brasileira, por ser a

primeira denúncia reconhecendo uma mulher transexual como vítima de feminicídio, ofertada

pelo Ministério Público, e também o primeiro caso que a Justiça aplicou a qualificadora. Outro

fator que oferece destaque é a questão que Michele era uma mulher transexual não

transgenitalizada17.

Por isso, o reconhecimento da mulher trans como sujeito passivo de feminicídio não se

deve levar como foco a transgenitalização, mas sim a vivência psicológica e comportamental

que define uma pessoa como mulher, pois se trata de uma questão de identidade de gênero.

Segundo Beauvoir (1997), o corpo é o instrumento que efetua a compreensão do mundo, é por

meio dos olhos, das mãos e não das partes sexuais que meninos e meninas aprendem o universo.

Dado isto, diversas comarcas de diferentes estados começaram a se basear no caso de

Michele para aceitar denúncias e formalizar processos, dando um reconhecimento a mulheres

transexuais como vítimas de feminicídio e tentativas de feminicídio, como foi dado ao caso da

estudante, Jéssica Oliveira, de 28 anos, vítima de tentativa de feminicídio.

De acordo com os autos, em abril de 2018, na Avenida Hélio Prates, em Taguatinga, os

dois denunciados com “com inequívoca intenção de matar e conscientes de seus atos

previamente combinados”, agrediram a vítima, causando-lhe lesões corporais graves, em uma

lanchonete. Nas imagens das câmeras de segurança, é possível ver quatro homens perseguindo a

vítima

17 A transexualidade feminina é à condição da pessoa cuja identidade de gênero é feminina, difere da designada no
nascimento, levando-a a fazer a transição para o sexo feminino por meio da cirurgia de transgenitalização ou
simplesmente pelo processo de feminilização do corpo – como foi com Michele.
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Registrado originalmente na 12.ª Delegacia de Polícia (Taguatinga Centro), o caso foi

repassado à Decrin pelo caráter delicado do tema, sendo estes denunciados pelo Ministério

Público do Distrito Federal (MPDFT), como réus em uma tentativa de feminicídio, pois os

agressores levaram em consideração a vulnerabilidade da vítima como mulher. A delegada do

caso ainda relata que Jéssica apanhou na condição de mulher, inclusive que os agressores

falavam que a vítima deveria virar homem, na qual a delegada disse que ali foi desvantagem de

gênero.

O recurso apresentado pelos réus teve por finalidade excluir a referida qualificadora, sob

a alegação de que a ofendida não pertence, biologicamente, ao sexo feminino, portanto, não se

pode enquadrar o crime na condição de feminicídio. Entretanto, há indícios suficientes, nos

autos, de que o crime foi motivado “por ódio à condição de transexual”, o que caracteriza

menosprezo e discriminação ao gênero feminino adotado pela vítima, inclusive com alteração do

registro civil.

Por fim, foi negado o provimento ao recurso e destacaram a dupla vulnerabilidade dos

transgêneros femininos, que estão sujeitos tanto à discriminação relativa à condição de mulher

quanto ao preconceito enfrentado para se obter o reconhecimento da identidade de gênero

assumida. O caso segue em andamento na 3.ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal (TDJFT).

Neste contexto, é importante salientar que a lei 13.104/2015 teve influência direta da Lei

Maria da Penha, a qual expressa no seu âmbito de aplicação, o direito de não exclusão de

nenhuma mulher, garantindo a tutela de que todas as mulheres não vivenciem nenhum tipo de

violência de gênero. Com isso, chega-se a uma conclusão, ao restringir as vítimas de feminicídio

às mulheres do ‘sexo feminino’, a Lei 13.104/2015 estaria indo de contra ao conceito amplo de

‘mulher’ dado pela Lei Maria da Penha em nosso ordenamento jurídico (COSTA; MACHADO,

2017).

Por isso, levando como perspectiva a importância do embasamento na lei Maria da

Penha que, inclusive, é quem oferece o conceito normativo de violência doméstica contra

mulher e visa combater a violência de gênero, não simplesmente do sexo feminino. Tem-se

julgados de violência doméstica contra mulheres transexuais, como é o caso que corre na quarta

vara criminal da comarca do Rio de Janeiro, no qual se tem uma decisão que concede medidas

protetivas à mulher transexual que sofreu violência doméstica praticada pelo ex-namorado.

Nesse sentido, cria-se um questionamento de por qual motivo as mulheres transexuais

dependem da analogia e da interpretação judicial, para poder assim terem seus direitos “talvez”
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garantidos judicialmente? Já que a Lei 13.104/2015 conhecida como a Lei do Feminicídio, tem a

obrigação legal de proteger os direitos das mulheres?

A resposta para tais questões se dá pelo fato do legislador brasileiro ainda viver

retrogradamente, teleguiado pela maneira binarista histórica de entender questões de gênero,

não se tendo a preocupação de entender a realidade social das minorias descriminadas como se

dar o caso das pessoas transexuais, que a décadas são descriminadas da sociedade elitizada.

Conclui-se que, mesmo com todas as mazelas que impedem as mulheres trans de terem

os direitos reconhecidos, baseado apenas em um binarismo histórico, não se pode deixar de

enxergar o crescente transfeminicídio. Deve-se compreender que as mulheres trans são vítimas

do crime de feminicídio, independentemente de transgenitalização ou alteração do nome no

registro civil, e, dito isso, deve ser aplicada a lei do feminicídio e todos os outros direitos

inerentes às mulheres.



50

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas questões expostas ao longo do trabalho e, a partir da análise aprofundada

acerca da terminologia “gênero”, pode-se observar que o termo surgiu pela necessidade de

explicar as diferenças entre sexo e gênero e que, muito embora possa ser confundido, gênero

marca o direito de pertencimento do indivíduo e não apenas demonstra um requisito biológico

para ser mulher. Dito isto, surgiu a descriminalização do gênero feminino, havendo a

necessidade de criar a Lei do Feminicídio para tratar crimes de honra em desfavor da mulher.

Além disso, foi possível concluir que, frente a diversas análises documentais e

bibliográficas, obteve-se questionamento de quem seria tutelado pela Lei do Feminicídio,

sabendo que, na atualidade, não existem apenas mulheres biológicas, mas mulheres que

socialmente escolherão se reconhecidas como tal e, por isso, percebeu-se que em alguns

parâmetros legais obtive-se juristas adotando proteções a vitimas mulheres transexuais.

Dessa forma, retomando a indagação principal que motivou a realização da pesquisa, isto

é, saber sobre a possibilidade de reconhecimento de tranfeminicídios, que a partir do primeiro

caso aceito no STJ ( o caso de Michele), se pode perceber diversos aspectos negativos sofridos

pelas mulheres trans no Brasil. Pois no que se refere a Lei do feminicídio, inspirada na Lei

Maria da Penha, embora seja uma das leis criadas para coibir a violência contra a mulher, trata

equivocadamente a mulher sob a perspectiva do sexo e não do gênero.

Com isso, ser mulher, portanto, é uma identidade de gênero, a qual se constitui por um

conjunto de elementos sociais, não sendo o sexo biológico o único fator. A qualificadora da lei

do feminicídio, por definir a mulher como sendo ‘sexo feminino’ evidencia a tentativa do

legislador em fazer a exclusão das mulheres trans em relação à tutela da lei, deixando clara a

influência do binarismo histórico imposta pela bancada conservadora.

Essa visão submete a questão de gênero retrogradamente como relação de poder,

colocando a mulher num nível mais precário do que o homem em todos os âmbitos sociais e

mais uma vez, objetivando o gênero ligado ao sexo biológico, e não permitindo as mulheres

trans como verdadeiras mulheres sociais e, com isso, tendo uma visão atrasada de que a

transexualidade, é uma patologia psíquica.

Contudo, o assassinato de mulheres trans ainda é uma realidade social que não se tem a

mínima importância para a legislação brasileira e pela mídia. Muito embora mais evidente na

atualidade, como o Brasil sendo o país que mais mata mulheres trans, decorre da ausência de

tutela dos direitos das mulheres trans, o que resulta no crescimento da violência contra essa

população.
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É nesse sentido que a mulher trans está sujeita a sofrer crimes que invariavelmente tem a

mulher como sujeito passivo. Por falta de garantias jurídicas e proteção do estado. Muito

embora atrasada, a Lei do Feminicídio deve tutelar as mulheres trans, dando jus a perspectiva da

Lei Maria da Penha, que lhe deu origem e que não criou distinção entre tipos de mulheres.

Sem dúvidas, ainda há muito para ser alterado, inclusive sobre manter a sociedade

informada, a não discriminação de gênero, como categoria as mulheres transexuais, e a proteção

de forma especial às mulheres trans, vítimas do “transfeminicídio”, para que o legislativo não

deixe a tutela desses indivíduos à mercê da analogia e do caso concreto de cada jurista,

prevalecendo o direito de todo e qualquer ser humano à vida, a dignidade, do respeito social e

legal.
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